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RESUMO 

 

Essa monografia analisa as relações federativas na segurança pública, especificamente através 

da análise das diretrizes da matriz curricular nacional no projeto pedagógico do curso de 

formação de Delegados da Polícia Civil do estado da Bahia. Sendo que os princípios 

nacionais para a formação desses profissionais da área da segurança pública são: a legalidade, 

legitimidade, a valorização da vida, o uso necessário e progressivo da força e a ênfase em 

inteligência policial. Desse modo, objetivou-se identificar os fatores que contribuem para 

compreender a decisão pela incorporação dessas diretrizes no curso de formação dos 

delegados. Nesse contexto, os governos estaduais, em geral, e o governo do estado da Bahia, 

em específico, apresentam certa autonomia sobre a definição de currículos e métodos a serem 

empregados na formação dessa burocracia.  Tendo em vista que os governos estaduais 

possuem autonomia sobre as definições dos currículos e métodos de formação de suas 

burocracias, a pesquisa buscou responder a seguinte questão: como e por que a Academia de 

Polícia Civil da Bahia (Acadepol-Ba), incorporou diretrizes da Matriz Curricular Nacional 

para ações formativas dos profissionais da área de Segurança Pública, SENASP-edição 2014 

no projeto pedagógico do curso de formação de Delegados de Polícia 2015? Tratando-se de 

uma pesquisa de natureza qualitativa/explicativa, valeu-se das seguintes técnicas de 

investigação e análise: a) entrevistas semiestruturadas com interlocutores que são professores 

ou servidores públicos, mas que de alguma forma contribuíram na elaboração e execução do 

curso de formação de delegados; e b) análise documental do projeto pedagógico do curso, sua 

relação ao que preceitua a Matriz Curricular Nacional – SENASP 2014. Os achados desta 

pesquisa apontam que as relações intragovernamentais, no campo da segurança pública, entre 

a Acadepol-Ba, como instituição subnacional, e a esfera federal, representada pela SENASP 

são estreitos, na medida em que se estabelecem convênios, que possibilitam a captação de 

recursos, além de injetar incentivos ao desenvolvimento dos cursos ministrados no interior da 

Academia de Polícia. Desse modo, se estabelece uma relação influente e constante entre as 

diferentes esferas de governo, dentro do sistema nacional de segurança pública. Ademais, a 

análise dos dados empíricos apontam que há questões a serem enfrentadas na execução dos 

cursos de formação baseados nas diretrizes da Matriz Curricular-SENASP, esses são: a) o 

espaço físico e estrutura de pessoal da Acadepol/Ba; b) o corpo docente; c) insuficiência da 

incorporação de conteúdo e atividades; e por fim, d) os recursos financeiros. 

 

Palavras-Chave: Acadepol-Ba; SENASP; Relações federativas; Segurança Pública; 

Formação Policial.  
  



 

ABSTRACT  

 

This monograph analyzes federal relations in public security, specifically through observation 

of compliance and resistance to the directives of the national curriculum in the state of 

Bahia’s pedagogical project for the Civil Police’s course for Precinct Chief. The national 

principles in the formation of these professionals in the area of public security are legality, 

legitimacy, valuing life, the necessary and progressive use of force, and emphasis in police 

intelligence. Thus, the objective was to identify the factors that contribute to understanding 

the decision to incorporate these directives in the course for precinct chief. In this context, 

state governments, in general, and Bahia’s government, specifically, present certain autonomy 

over the definition of curricula and methods to be used when training these specialized 

bureaucrats. Since state governments have autonomy over the definition of the curricula and 

methods for training their bureaucrats, the research sought to answer the following questions: 

how and why Bahia’s Civil Police Academy (Acadepol-Ba) incorporated directives from the 

National Curriculum in training their public security professionals, using the SENASP-edition 

2014 the pedagogical project for Precinct Chief 2015? Being a qualitative/descriptive study, 

the following investigation and analysis techniques were employed: a) semi-structured 

interviews with teachers or civil servants who somehow contributed in the elaboration and 

execution of the precinct chief course; and b) document analysis of the course’s pedagogical 

project and its relation to what the National Curriculum – SENASP 2014 determines. This 

study’s findings indicate that intragovernmental relationships in the field of public security, 

with Acadepol-Ba as the subnational institution and the federal sphere, represented by the 

SENASP, are close, given that partnerships are made which allow for financial resources as 

well as incentives to developing courses within the Police Academy. Consequently, an 

influential and constant relationship is established between the different government spheres, 

within the public security national system. Moreover, the analysis of the empirical data 

indicates that there are issues to be dealt with in the execution of the courses based on the 

National Curriculum – SENASP, which are: a) the physical space and personal structure of 

the Acadepol/Ba; b) selection, training, and quantity of teachers; c) insufficient incorporation 

of content and activities proposed by the NC-SENASP; and, lastly, d) issues related to the 

transfers and use of financial resources. 

 

Key-words: Acadepol-Ba; SENASP; federal relations; public security; police formation 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

“Promover uma reforma das polícias não é uma ação simples de ser executada, pois 

não envolve apenas ações de modernização tecnológica, treinamento de policiais e 

reaparelhamento das organizações de segurança pública” (MINICONV, 2017). Neste campo 

específico, uma reforma compreende mudanças na cultura organizacional das polícias, no 

ethos, cujo processo é lento e complexo, uma vez que envolve também uma recondução, ou 

subordinação, democrática das burocracias policiais aos governos eleitos.  

Logo, as mudanças caminham na direção de questionar a “antiga” ideia de segurança 

pública ser “assunto de polícia”, por envolver, necessariamente, a participação de outros 

órgãos e agências, sejam eles da União, dos Estados ou dos Municípios, nas mais diversas 

áreas (educação, saúde, urbanismo etc) e a própria sociedade civil organizada. Não se trata 

apenas de participação e interesses, mas também de capacidades burocráticas diferenciadas, 

pois os entes federativos possuem poderes e autonomias desiguais no que diz respeito aos 

problemas de segurança pública. Reformas ou mudanças nas políticas de segurança pública 

implicam em questões de cunho federativo e intergovernamental. 

O federalismo, como denominação dada à relação entre as diversas unidades 

da Federação, conforma um sistema político onde municípios, estados e o distrito federal são 

independentes um do outro, mas integram um “todo” que valida um governo central e federal, 

responsável por governar sobre todos os membros. Segundo Abrúcio (2007), a federação é 

uma forma de organização político-territorial baseada no compartilhamento tanto de 

legitimidade como das decisões coletivas entre mais de um nível de governo. Esta relação, em 

geral, se estabelece mediante um acordo capaz de garantir a soberania territorial, fazendo com 

que coexistam, dentro de uma mesma nação, diferentes entes autônomos, cujas relações são 

mais contratuais do que hierárquicas. Em geral, os países adotam o modelo federativo quando 

existe grande heterogeneidade numa vasta extensão territorial, numa determinada nação, bem 

como diversidades físicas, étnicas e/ou linguísticas, disparidades econômicas entre as diversas 

regiões que a compõem (BURGESS, 1993 apud ABRUCIO; FRANZESE, 2007).  

Especificamente no Brasil, o pacto federativo se concretizou, pela primeira vez, após o 

golpe militar de 15 de novembro de 1889, quando Dom Pedro II foi deposto e o Brasil se 

tornou uma república federativa, importando salientar que a inspiração para a adoção do 

modelo federativo no Brasil veio da experiência norte americana, ainda que num 

sentido/direção oposto, pois no Brasil o federalismo não resultou de um pacto entre unidades 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Federalismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Federa%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sistema_pol%C3%ADtico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estado_(subdivis%C3%A3o)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito_federal
https://pt.wikipedia.org/wiki/15_de_novembro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1889
https://pt.wikipedia.org/wiki/Dom_Pedro_II
https://pt.wikipedia.org/wiki/Federa%C3%A7%C3%A3o
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autônomas e sim de um processo de descentralização do poder central para os estados. 

Contudo, a estrutura sociopolítica da época não sustentou os preceitos de um sistema 

democrático, incorrendo em outro contexto de crise política, desta vez fechando-se 

o Congresso e centralizando o poder no Marechal Deodoro da Fonseca. O sistema político que 

daí prosseguiu foi denominado República Velha (ABRUCIO, 2007).  

Com a Revolução de 1930 e a Constituição de 1937, na Era Vargas, sagrou-se, uma 

vez mais o regime centralizador e autoritário, produzindo impactos importantes no 

federalismo brasileiro, a partir do fortalecimento da intervenção do Estado na economia e na 

esfera social, como resultado de uma Carta cujo modelo foi denominado nacional-

desenvolvimentista. Nesse contexto, erigiu-se uma estrutura administrativa estatal 

profissionalizada e profissionalizante a partir da criação do Departamento Administrativo do 

Serviço Público - DASP. Este foi precedido pela criação da Comissão Permanente de 

Padronização (1930), pela Comissão Central de Compras (1931) e pelo Conselho Federal do 

Serviço Público Civil (1936), órgãos que também visavam emprestar caráter mais racional à 

Administração Pública brasileira. Além de fornecer elementos para melhoria da máquina 

pública, o DASP deveria prestar assessoria técnica ao Presidente da República e elaborar 

propostas orçamentárias (FORJAZ, 1984). 

A Constituição Polaca faz referência ao termo “segurança pública” (artigo 16, inciso 

V) de forma explícita, ao contrário do ocorrido na C.F de 1934, onde o termo é correlato à 

“segurança interna”. Ressaltam os autores Costa e Lima (2014) que na Constituição de 1937 

cabia exclusivamente à União a competência para regular a matéria e garantir o bem-estar a 

ordem pública. Com o advento da Lei n.192, de janeiro de 1936, regulam-se as atividades das 

polícias militares, vinculando-as às unidades da federação, passando a serem responsáveis 

pela segurança interna. 

Este modelo de administração centralizador não foi extinto no período democrático 

pós 1946, embora tenha redimensionado os poderes e autonomias dos estados subnacionais. 

Com a ditadura militar, o centralismo autoritário resurge de forma marcante, com a União 

gozando de plenos poderes executivos, inclusive para alterar quaisquer ações do poder 

legislativo. A reequalização de competências e autonomias entre os poderes e unidades da 

federação foi o grande mote do processo de redemocratização brasileiro. Na nova 

Constituição, promulgada em 1988, ratificou-se formalmente a autonomia entre os três 

poderes - executivo, legislativo e judiciário – e dos governos subnacionais (WIKIPÉDIA). 

Todavia, ao tempo em que se estabeleceu formalmente a autonomia política dos estados, 

manteve-se certa dependência entre as organizações das esferas federal, estadual e municipal, 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Congresso
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rep%C3%BAblica_Velha
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tanto no âmbito econômico, quanto no âmbito legislativo, uma vez que a União tem 

exclusividade sobre a legislação de diversos assuntos, além de competências redistributivas de 

repasse de valores dos fundos de participação aos estados e municípios, bem como de 

impostos e outras arrecadações.  

A Constituição Federal de 1937 já incluíra em seu texto a questão da segurança 

pública, contudo sem designar formalmente as instituições responsáveis por tal atribuição, o 

que veio a ocorrer apenas a partir de 1988. Ao final dos trabalhos da Assembleia Nacional 

Constituinte, restou determinado no artigo 144, caput, que as políticas de segurança pública 

“destinam-se à preservação da ordem pública e à incolumidade das pessoas e do patrimônio”. 

A especificação de uma seção no texto constitucional exigiu a inclusão das agências e formas 

de tratamento e execução do direito civil de segurança, trazendo importantes consequências 

para a legitimação da atuação dos estados subnacionais na formulação e implementação de 

políticas públicas na área, nominando as burocracias responsáveis nos três níveis de governo 

(BRASIL, 2012).  

Importante ressaltar que a partir da C.F de 1988, a segurança pública passa a ser 

considerada um serviço público obrigatório, dever do Estado e direito de todos, alçado à 

categoria de direito fundamental, o qual deve ser universalizado, promovido e garantido pelos 

poderes públicos, através das ações de suas diversas organizações. Nesse sentido, Costa e 

Lima (2014) defendem que segurança pública se constitui como um campo formado por 

diversas organizações que atuam direta ou indiretamente na busca por soluções para 

problemas relacionados à manutenção da ordem pública, controle da criminalidade e 

prevenção de violências.  

No que diz respeito ao controle do uso exclusivo e legítimo da força e da política de 

segurança pública nos estados e municípios, a União perdeu espaço significativo após a 

Constituição Cidadã, comparando-se aos momentos políticos e constituições anteriores. O 

quadro exibe a distribuição das responsabilidades referente à segurança pública entre os entes 

federativos ao longo das constituições nacionais, evidenciando a perda de espaço formal do 

governo federal nas definições concernentes a tal campo de políticas públicas.  

O arranjo federativo legado da C.F/88 significou um distanciamento da União em 

relação às competências de segurança pública, o que para Cano (2006) teve como mote dois 

elementos históricos, quais sejam: i. o temor de provocar suspeitas nos governos estaduais 

sobre uma eventual atitude intervencionista do governo federal numa área de íntima relação 

com as práticas autoritárias e com a autonomia dos Estados; ii. receio dos governos federais 
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de se envolverem em celeumas de uma arena complexa, onde um fracasso poderia ter altos 

custos políticos. 

 

Quadro 1 - Referências Constituintes ao Tema e Distribuição de responsabilidades 

 

Constituição 

Federal 

 

Texto Base 

 

Principais Modificações 

em relação ao Texto 

Anterior 

 

Distribuição de Responsabilidades 

 
União 

 
Estados 

 
Municípios 

 
 

 

1937 

Art. 16, inciso XXVI; Art. 
18, alínea “e”.  

 
 

 

 

------------ 

Organização, instrução, 
justiça e garantia das 

forças policiais dos 

estados e sua utilização 

como reserva do exército 

Podem constituir poder 
de polícia apenas nas 

situações de proteção 

das plantas e dos 

rebanhos contra as 
moléstias ou agentes 

nocivos  

 
 

 

Inexistente 

 

 

1946 

Art. 5º. Inciso XV; Art. 

183 

Menciona a Polícia 

Militar, atribuindo-lhe o 

papel de garantir a 

segurança interna dos 
Estados, e externa em 

casos de guerra.  

Legislar sobre a 

organização, instrução, 

justiça e garantias das 

polícias militares e 
condições gerais da sua 

utilização pelo Governo 

federal.  

Administram as Polícias 

Militares, mas não 

legislam sobre sua 

organização. Estas 
continuam sendo 

consideradas como 

forças auxiliares, 

reservas do Exército. 

 

 

 

 
 

Inexistente 

 

 
 

 

1967 

Art. 8º, inciso IV; Art. 8º, 

Inciso XVII, alínea “v”; 
Art.13. § 4;  

Artigo 89. 

Atribui a toda pessoa 

natural ou jurídica a 
responsabilidade pela 

segurança nacional, nos 

limites definidos em lei.  

 
Há uma supressão do 

termo segurança pública, 

enquanto que o termo 

segurança nacional 
aparece por diversas 

vezes.   

Organizar as forças 

armadas; planejar e 
garantir a segurança 

nacional; legislar sobre a 

organização, efetivos, 

instrução, justiça e 
garantias das policias 

militares e condições 

gerais de sua convocação, 

inclusive mobilização 

Administram as Polícias 

Militares, mas não 
legislam sobre sua 

organização. Estas 

continuam sendo 

consideradas como 
forças auxiliares, 

reservas do Exército. 

 

 
 

 

 

Inexistente 

 

 

 

 
1988 

 

 

 

 
Art. 21, inciso XIV; Caput 

III, seção III, Art. 144; Art. 

145, Inciso II 

Modificações relacionadas 

mais diretamente a limites 

de atuação e poder da 

União na área da 
segurança.  

O termo Segurança 

Pública retorna ao texto e 

recebe um capítulo 
exclusivo no qual 

constam, pela primeira 

vez, a nomeação das 

instituições e suas 

respectivas subordinações 

governamentais, assim 

como obrigações e papéis 

reservadas a cada 
uma.Aos Estados, União, 

Distrito Federal e 

municípios é facultado o 
direito de cobrar taxas 

pelos serviços de polícia 

prestados à população. 

Organizar e manter a 

polícia federal, a polícia 

rodoviária e a ferroviária 

federais, bem como a 
polícia civil, a polícia 

militar e o corpo de 

bombeiros militar do 

Distrito Federal e dos 
Territórios.  

Os Governos estaduais 

controlam e legislam 

sobre suas forças 

policiais - Polícias 
Militar Civil, 

Rodoviária Estadual, 

Científica e/ou 

Bombeiros.  
A PM continua sendo 

considerada força 

auxiliar e reserva do 

Exército.  

É facultado o 

direito de criar 

Guarda Municipal, 

destinada à 
proteção de seus 

bens, serviços e 

instalações.  

Fonte: SANTOS, (2010). 
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Porém, “a crise da segurança pública provocou uma demanda social exigindo que os 

poderes públicos interviessem de maneira mais ativa, independente das limitações 

constitucionais sobre sua atuação ou competência direta” (SANTOS, 2010). Assim, a partir de 

1997 é possível identificar um aumento gradual da participação da União com políticas e 

práticas de intervenção no setor e sua consequente aproximação com as pautas estaduais e 

municipais. (IPEA, 2008, apud, SANTOS, 2010).  

Abrúcio (2007) afirma que a garantia do pacto federativo não se dá apenas pela 

Constituição. Além desta, há outras instituições federativas que cumprem papéis, 

estabelecendo freios e contrapesos entre os níveis de governo, bem como formas de 

coordenação entre os entes, dependendo o sistema federativo da criação de incentivos à 

cooperação e de processos intergovernamentais de decisão conjunta. (ABRÚCIO, 2007).  

Estes mecanismos infraconstitucionais possibilitam dinamismo e negociações no 

processo político de elaboração e execução de políticas públicas e, na área da segurança, 

envolve obrigatoriamente as burocracias policiais e o executivo. Como se trata de um campo 

em disputa, cujas regras formais se apresentam ainda de forma imprecisa, as mudanças 

propostas assumem uma natureza altamente conflituosa. No entanto, uma vez estabelecidas 

podem gerar ciclos de retroalimentação positiva nas políticas públicas dos governos 

(SANTOS, 2015).  

Destarte, o sucesso das políticas públicas num estado federal depende, assim, da 

capacidade de instaurar mecanismos de controle mútuo e de coordenação entre os três níveis 

de governo. Considerando isso, a presente investigação parte da seguinte questão: uma vez 

que os governos estaduais possuem autonomia sobre a definição de currículos e métodos de 

formação de suas burocracias, como e por que a Academia de Polícia Civil da Bahia 

incorporou diretrizes da Matriz Curricular Nacional para Ações Formativas dos 

Profissionais da Área de Segurança Pública (MCN/SENASP) no projeto pedagógico do curso 

de formação de Delegados de Polícia?  

A pesquisa justifica-se pela possibilidade de contribuir para reflexões acerca das: a) 

relações intergovernamentais (estado – União) no campo da segurança pública; b) 

complexidades envolvidas nas mudanças de paradigmas formativos da burocracia da Polícia 

Civil. Neste tocante, busca identificar os fatores que explicam a decisão pela incorporação de 

diretrizes da matriz curricular nacional no curso de formação de delegados, observando 

elementos de resistências e cooperação no processo de implementação da política nacional.  

Para alcance do objetivo geral foram realizadas as seguintes etapas: a) coleta e 

sistematização de conteúdos dos projetos pedagógicos dos cursos de formação de delegados 
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pós 1988; b) mapeamento das mudanças, radicais ou incrementais, nos projetos ao longo do 

tempo, refletindo sobre o papel indutor do governo federal nesse aspecto; c) análise de atas de 

reuniões da Diretoria de Ensino da Academia da Polícia Civil da Bahia (ACADEPOL) com a 

finalidade de identificar elementos políticos relevantes; d) entrevistas com núcleo estratégico 

envolvido na estruturação dos currículos da ACADEPOL e das decisões pela incorporação de 

diretrizes da política nacional, sugeridas na Matriz Curricular. 

A abordagem dessa investigação é de natureza qualitativa/explicativa, desenvolvida a 

partir de diferentes recursos, tais como: análise documental dos projetos pedagógicos do curso 

de formação de delegados e da Matriz Curricular Nacional (SENASP, 2014); entrevistas 

semiestruturadas com instrutores/professores e demais servidores públicos que participaram 

diretamente na elaboração e execução do curso, ou com cargo de chefia relacionado à área de 

educação da ACADEPOL.  
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2. OS MOVIMENTOS DE MUDANÇA E TRANSFORMAÇÃO NAS POLÍTICAS 

DE SEGURANÇA PÚBLICA NO BRASIL  

 

De acordo com Zaluar (2007), Andrade (2013), e Sapori (2007), após crescimento 

acelerado da violência urbana e rural no país, a partir da década de 1990, a questão da 

segurança pública adquire destaque em âmbito nacional e internacional. Isso ocorre 

paradoxalmente ao processo de redemocratização do país que culminou na formalização de 

maiores garantias às liberdades e direitos fundamentais preceituados na Constituição Cidadã. 

A não materialização dos direitos civis acaba por provocar questionamentos acerca dos papeis 

das polícias e de suas práticas autoritárias numa sociedade democrática de direito. É nesse 

sentido que Santos (2010) salienta: 

No Brasil, a pauta da segurança pública vem gradualmente ganhando força 

no cenário político, passando das agendas corporativas de organizações 

policiais para as agendas políticas nacional e local. Este processo, contudo, 

não ocorre de forma natural. Concorrem, para tanto, uma série de 

reivindicações, ações, eventos e, sobretudo, o aumento da criminalidade e 

violências urbanas, notadamente nas regiões metropolitanas brasileiras e 

médias cidades, o que tem expressado as deficiências estruturais e funcionais 

do sistema de segurança pública promovido pelo Estado (COSTA, 2005; 

SOARES, 2005; SENTO SÉ, 2005; CANO, 2006, apud, SANTOS, 2010). 

 

Na visão desta autora, o fato de os problemas relacionados ao campo desnudarem 

“uma série de “falências” não somente do Estado, mas dos padrões e formas de sociabilidade 

da sociedade como um todo, ao tempo em que questiona o ideário de consolidação 

democrática a partir da evidência de fragilidades de acesso à justiça e de garantia dos direitos 

humanos” acaba por provocar reações dos governos, como enfatiza Barreira (apud, SANTOS, 

2010): “os problemas ligados à área de segurança pública são politizados à medida que a 

legitimidade dos governos é predominantemente determinada por sua capacidade de manter a 

ordem e uma possível ―paz pública”.  

Salienta-se que apesar da previsão, em texto constitucional, das responsabilidades dos 

estados subnacionais no que concerne à área da segurança pública, diante dos crescentes 

índices de crimes violentos e intencionais se faz notória a dificuldade destes em lidarem com 

a questão, não se empenhando como deveriam na formulação e implementação de políticas 

públicas que objetivem o enfrentamento e diminuição das violências e criminalidades, seja 

por incapacidades estruturais (orçamentos), seja por incapacidades técnicas (gestão 

administrativa/organizacional). 
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Historicamente, as organizações responsáveis pelo enfrentamento de crimes, de 

qualquer dimensão, não tem sido adequadamente, em tempo e conteúdo, preparadas para a 

atualizada atuação e cumprimento de suas competências que, inclusive, são exclusivas. 

Destarte, segundo Elenaldo Celso Teixeira (2002): 

As Políticas públicas são diretrizes, princípios norteadores de ação do poder 

público; regras e procedimentos para as relações entre poder público e 

sociedade, mediações entre atores da sociedade e do Estado. São, nesse caso, 

políticas explicitadas, sistematizadas ou formuladas em documentos (leis, 

programas, linhas de financiamentos) que orientam ações que normalmente 

envolvem aplicações de recursos públicos. Nem sempre porém, há 

compatibilidade entre as intervenções e declarações de vontade e as ações 

desenvolvidas. Devem ser consideradas também as “não-ações”, as 

omissões, como formas de manifestação de políticas, pois representam 

opções e orientações dos que ocupam cargos. 

 

 

As políticas públicas traduzem, formas de exercício do poder político, envolvendo a 

distribuição e redistribuição de poder, o papel do conflito social nos processos de decisão, a 

repartição de custos e benefícios sociais. Elaborar uma política pública significa definir quem 

decide o quê, quando, com que consequências e para quem. São definições relacionadas com 

a natureza do regime político em que se vive, com o grau de organização da sociedade civil e 

com a cultura política vigente (TEIXEIRA, 2002). 

No caso da Educação e da Saúde no Brasil contemporâneo, a sociedade civil é 

incentivada a participar ativamente mediante os Conselhos em nível municipal, estadual e 

nacional. Audiências públicas, encontros e conferências setoriais são também instrumentos 

que vem se afirmando nos últimos anos como forma de envolver os diversos seguimentos da 

sociedade em processo de participação e controle social (GERSCHMAN, 2004).  Ao 

contrário do que ocorre nesses setores de políticas públicas, no campo da segurança não há 

previsão constitucional de participação social em instâncias formais de atuação como 

conselhos, fóruns etc. 

Por sua vez, o advento da Lei Complementar n.º 131 (Lei da Transparência), de 27 de 

maio de 2009, incentiva a discussão participativa dos planos e leis orçamentárias em 

audiências públicas, além de determinar o acompanhamento e monitoramento da execução 

orçamentária pelos cidadãos em plataforma eletrônica virtual (BRASIL, 2009). Assim, todos 

os poderes públicos, em qualquer esfera e nível da administração pública, estão obrigados a 

assegurar a participação popular. Embora seja uma orientação para redirecionar a forma de 

planejamento público das políticas em todas as áreas e esferas de governo, foi o governo 

federal quem tomou a dianteira na organização de conferências públicas de segurança pública, 
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em nível municipal e estadual, para discussão de prioridades e especificidades locais e 

regionais.   

As políticas públicas - enquanto um conjunto de programas, ações e atividades 

desenvolvidas direta ou indiretamente pelo Estado que pretendem assegurar determinado 

direito de cidadania de forma difusa ou focalizada - normalmente estão constituídas por 

instrumentos de planejamento, execução, monitoramento e avaliação, encadeados de forma 

integrada e lógica da seguinte forma: i) Planos - estabelecem diretrizes, prioridades e 

objetivos gerais a serem alcançados em períodos relativamente longos; ii) Programas – 

estabelecem objetivos gerais e específicos focados em determinado tema público; iii) Ações - 

visam ao alcance de determinado objetivo estabelecido pelo Programa; iv) Atividades – visa a 

dar concretude à ação. Em matéria de política de segurança pública estes instrumentos 

administrativos estão, mormente, sob o controle das polícias.   

No Brasil, grande parte das políticas públicas corresponde a direitos assegurados 

constitucionalmente. Mas, na área da segurança pública não há definição exata de uma 

política constitucional, apenas a nomeação das burocracias policiais responsáveis por sua 

elaboração, implementação e, ou, avaliação. Todavia, tais burocracias não demonstraram a 

necessária adequação para o cumprimento deste mister (BELINOVSKI, 2013). Conforme 

indica Sapori (2007): 

Se a sociedade brasileira progride no processo democrático, mesmo que de 

forma parcimoniosa, e também na provisão de diversos bens coletivos 

atinentes à saúde, à educação e ao trabalho, o mesmo não se dá no caso da 

ordem pública. Ao contrário, as duas décadas de democracia assistiram a 

uma considerável deterioração da capacidade do poder público para 

controlar a criminalidade e a violência. (idem) 

Uma característica comum marca as políticas federal e estadual de segurança 

pública na sociedade brasileira nos últimos vinte anos: a prevalência do 

gerenciamento de crises. A ausência de uma racionalidade gerencial mais 

sistemática nesse âmbito das políticas públicas é fator determinante da 

ineficiência governamental e, consequentemente, potencializa o fenômeno 

da criminalidade. (idem). 

   

 

2.1. As Estratégias e Possibilidades de Atuação do Governo Federal no Campo da 

Segurança Pública: responsabilidades compartilhadas entre os entes federativos 

 

Segundo Abrúcio (2007), a década de 90 no Brasil foi marcada por ações federais que 

objetivavam adequar o cenário nacional aos padrões federativos preceituados na Constituição 

de 88, observando-se na área social políticas públicas voltadas ao fortalecimento da 



22 
 

 

coordenação federativa, principalmente nos setores de saúde e educação. Em ambos os casos, 

a coordenação entre os níveis de governo se deu por meio da vinculação do repasse de 

recursos financeiros à prestação mais controlada de serviços, com a fixação de metas, bem 

como pelo estabelecimento de padrões nacionais (ABRÚCIO, 2007). O autor salienta ainda 

que na área de educação, por exemplo, o governo federal passa a assumir um papel central no 

processo de municipalização, a partir da emenda constitucional que instituiu o Fundo de 

Desenvolvimento e Manutenção do Ensino e Valorização do Magistério (FUNDEF), fundo 

contábil, no qual estados e municípios passaram a depositar durante 10 anos, a partir de sua 

criação, 15% das receitas de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS-

Estados), Fundo de Participação dos Estados (FPE), Fundo de Participação dois Municípios 

(FPM) e Imposto sobre Produtos Industrializados, valor final a ser aplicado em educação, 

mediante repasse a estados e municípios. 

A área da saúde também foi contemplada com uma política pública nacional, 

coordenada pela União, voltada ao desenvolvimento de responsabilidades e metas nas esferas 

estaduais e municipais, devendo ser executados os serviços mediante a colaboração 

intergovernamental, a partir da criação e implementação do Sistema Único de Saúde-SUS, 

que estabeleceu como objetivos primordiais a universalização da política nacional com 

incentivos aos entes federativos, advindos de normas federais que passaram a regulamentar as 

condições de prestação de serviços de saúde e os seus necessários financiamentos, 

estabelecendo-se as Normas Operacionais Básicas - NOBs (BRASIL, 2012). 

No que diz respeito à área da Segurança Pública, apesar de a mesma não ter orçamento 

constitucionalizado, nem mesmo indicação de uma coresponsabilidade entre os entes 

federativos, a Secretaria Nacional de Segurança Pública – SENASP
1
, criada pelo Decreto nº 

2.315, de 4 de setembro de 1997, consubstanciou o primeiro esforço de centralização do 

governo federal neste setor. Assim, no cenário nacional dos anos 90, também na área da 

segurança pública, observa-se a criação da Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas 

(SENAD), através da medida provisória n. 1669 de 1998, bem como o advento do Conselho 

Nacional de Políticas sobre Drogas (CONAD) e do Fundo Nacional Antidrogas, indicando-se 

uma tendência a considerar a segurança pública como uma área de responsabilidade 

compartilhada entre os entes federativos, assim como saúde e educação. 

                                                             
1
 Decorrente de transformação da antiga Secretaria de Planejamento de Ações Nacionais de Segurança Pública 

(SEPLANSEG).A SEPLANSEG foi criada no Governo Fernando Henrique Cardoso através da MP 813, de 1º de 

janeiro de 1995 - mais tarde Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998. 
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À SENASP, criada e implementada na década de 90, durante a presidência de 

Fernando Henrique Cardoso, compete: I - assessorar o Ministro de Estado na definição, 

implementação e acompanhamento da Política Nacional de Segurança Pública e dos 

Programas Federais de Prevenção Social e Controle da Violência e Criminalidade; II - 

planejar, acompanhar e avaliar a implementação de programas do Governo Federal para a 

área de segurança pública; III - elaborar propostas de legislação e regulamentação em 

assuntos de segurança pública, referentes ao setor público e ao setor privado; IV - promover a 

integração dos órgãos de segurança pública; V - estimular a modernização e o 

reaparelhamento dos órgãos de segurança pública; VI - promover a interface de ações com 

organismos governamentais e não-governamentais, de âmbito nacional e internacional; VII - 

realizar e fomentar estudos e pesquisas voltados para a redução da criminalidade e da 

violência; VIII - estimular e propor aos órgãos estaduais e municipais a elaboração de planos 

e programas integrados de segurança pública, objetivando controlar ações de organizações 

criminosas ou fatores específicos geradores de criminalidade e violência, bem como estimular 

ações sociais de prevenção da violência e da criminalidade; IX - exercer, por seu titular, as 

funções de Ouvidor-Geral das Polícias Federais; X - implementar, manter e modernizar o 

Sistema Nacional de Informações de Justiça e Segurança Pública - INFOSEG; XI - promover 

e coordenar as reuniões do Conselho Nacional de Segurança Pública; XII - incentivar e 

acompanhar a atuação dos Conselhos Regionais de Segurança Pública; e III - coordenar as 

atividades da Força Nacional de Segurança Pública. (BRASIL, 2007) 

Outro marco institucional relevante para essa área é representado pela criação do 

Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP), que busca estruturar benefícios e incentivos 

para o engajamento dos estados e municípios na implementação da política nacional de 

segurança pública. De acordo com o sítio do Ministério da Justiça: 

O Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP), instituído no âmbito do 

Ministério da Justiça, tem o objetivo de apoiar projetos na área de segurança 

pública e prevenção à violência, enquadrados nas diretrizes do plano de 

segurança pública do Governo Federal (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA). 

 

Administrado por um Conselho Gestor, o FNSP apoia projetos na área de segurança 

pública destinados a reequipamento, treinamento e qualificação das polícias civis e militares, 

corpos de bombeiros militares e guardas municipais; sistemas de informações, de inteligência 

e investigação, bem como de estatísticas policiais; estruturação e modernização da polícia 

técnica e científica; programas de polícia comunitária e programas de prevenção ao delito e à 

violência, dentre outros (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA). Terão acesso aos recursos do FNSP: 
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o ente federado que tenha instituído plano local de segurança pública; os integrantes do 

Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, Prisionais e sobre Drogas (SINESP) 

que cumprirem os prazos estabelecidos pelo órgão competente para o fornecimento de dados e 

informações ao Sistema; e o município que mantenha guarda municipal ou realize ações de 

policiamento comunitário ou, ainda, institua Conselho de Segurança Pública (MINISTÉRIO 

DA JUSTIÇA).  

Na avaliação dos projetos, o Conselho prioriza o ente federado que se comprometer 

com os seguintes resultados: realização de diagnóstico dos problemas de segurança pública e 

apresentação das respectivas soluções; desenvolvimento de ações integradas dos diversos 

órgãos de segurança pública; qualificação das polícias civis e militares, corpos de bombeiros 

militares e das guardas municipais; redução da corrupção e violência policiais; redução da 

criminalidade e insegurança pública e repressão ao crime organizado. Os projetos habilitados 

a receber recursos do FNSP não poderão ter prazo superior a dois anos e os recursos poderão 

ser aplicados diretamente pela União, ou repassados mediante convênios, acordos, ajustes ou 

qualquer outra modalidade estabelecida em lei (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA).  

A partir das diretrizes apresentadas, observa-se que o governo federal, através da 

Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP), passa não apenas a estabelecer metas e 

objetivos a serem alcançados pelos outros níveis de governo, mas também a vincular o acesso 

a certas verbas ao cumprimento dos citados objetivos e metas. Como indica Sapori (2007): 

A despeito da prevalência do gerenciamento de crises, é possível identificar 

esforços isolados de gestão mais sistemática da segurança pública em nossa 

sociedade. Não configuram ainda uma tendência nacional de racionalização 

dos procedimentos da gestão pública, como aconteceu com o setor da saúde 

nesse período, mas apontam para possíveis avanços qualitativos. Começando 

pela esfera federal, cabe destacar o caráter mais abrangente e sistêmico do 

plano de segurança apresentado em 2003, se comparado ao anterior. Nele se 

enfatiza uma postura proativa por parte da Secretaria Nacional de Segurança 

Pública, o que significa abdicar da posição de mera agência distribuidora de 

recursos financeiros para os governos estaduais. O governo federal deixava 

claro a todos os interessados que tinha diretrizes e objetivos próprios no 

âmbito da segurança pública e que os recursos do FNSP passariam a ser 

distribuídos mediante o atendimento desses critérios. A novidade 

apresentada no início de 2003, entretanto, residia na cobrança mais rígida 

junto aos estados no sentido da construção de políticas assentadas nas 

diretrizes do plano nacional. 

 

No governo do Presidente Lula foi lançado o Plano Nacional de Segurança Pública, 

cujas intenções iniciais estavam relacionadas com a regulamentação do Artigo 144 da 

Constituição, especialmente no tocante a organização e divisão de competências entre as 

polícias. O mote central era a unificação das polícias num Sistema Único de Segurança 
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Pública (SUSP). O Plano Nacional de Segurança Pública reconhecia que os problemas mais 

graves da segurança pública não estavam no arcabouço legal e sim na gestão dos arranjos 

institucionais existentes.  

Atualmente, tramita na Câmara Federal o Projeto de Lei 3734/12, de autoria do Poder 

Executivo, que propõe a criação do Sistema Único de Segurança Pública –(SUSP) e que tem 

por objetivo disciplinar a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela 

segurança.  Segundo o projeto, o SUSP será composto pelas polícias Federal, Rodoviária 

Federal, Ferroviária Federal, Polícias Civis e Militares de cada estado; pelos corpos de 

bombeiros militares; pela Força Nacional de Segurança Pública, e municípios poderão 

colaborar em atividades suplementares de prevenção, mediante a criação de guardas 

municipais. Todas as ações e práticas das instituições deverão ser regidas pelos princípios da 

proteção dos direitos humanos, respeito aos direitos fundamentais e promoção da cidadania e 

da dignidade do cidadão, bem como pela priorização de resolução pacífica de conflitos; uso 

proporcional da força; eficiência na prevenção e repressão das infrações penais; eficiência nas 

ações de prevenção e redução de desastres e participação comunitária. No projeto de lei 

consta que a União terá o papel de coordenação e definição das regras gerais do sistema. 

O Plano Nacional previa também diversas ações de valorização profissional dos 

operadores do sistema. Tal valorização perpassava pelo incentivo aos estudos em curso de 

nível superior e pós-graduação e pela padronização e atualização dos currículos das 

academias de polícia, através da estruturação de uma matriz curricular nacional para formação 

de profissionais da área de segurança pública, reconhecendo-se a necessidade de adequação 

das práticas das diversas organizações policiais nacionais tanto ao cenário democrático, 

quanto a um cenário de atuação policial, enfrentando uma criminalidade que passou a 

apresentar certa organização, inicialmente, no ano de 2003 (PASSOS, 2014).   

Posteriormente, foi criado o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania 

(PRONASCI), em outubro de 2007, no governo de Luiz Inácio Lula da Silva. Programa 

destinado à prevenção, controle e repressão da criminalidade, considerando raízes 

socioculturais, além da promoção da articulação das ações de segurança pública com políticas 

sociais e de ações concertadas dos entes federados. O Programa define as competências dos 

entes, em seu Artigo 1º: 

A ser executado pela União, por meio da articulação dos órgãos federais, em 

regime de cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios e com a 

participação das famílias e da comunidade, mediante programas, projetos e 

ações de assistência técnica e financeira e mobilização social, visando à 

melhoria da segurança pública (BRASIL, 2007 b). 
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De acordo com as diretrizes do PRONASCI, o Programa será executado de forma 

integrada pelos órgãos e entidades federais envolvidos e pelos Estados, Distrito Federal e 

Municípios que a ele se vincularem voluntariamente, mediante instrumento de cooperação 

federativa (Art. 5º) e para aderir ao PRONASCI, o ente federativo deverá aceitar condições 

específicas para recebimento dos recursos (Art. 6
o
).  

Cumpre destacar que o PRONASCI foi a primeira política pública nacional do setor de 

segurança avaliada pelo Legislativo e transformada em lei (Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 

2007). Igualmente, se destaca por ser avaliada e monitorada por uma entidade externa ao 

governo – a Fundação Getúlio Vargas (SANTOS, 2015). Trata-se de uma política pública 

com objetivos bem definidos por legislação específica e atores articulados para sua 

implementação nas três esferas de governo. Conta-se, para tanto, com recursos assegurados no 

FNSP, e outras verbas previstas no orçamento público federal, destinadas especificamente às 

ações de enfrentamento às práticas delituosas e à redução de crimes, priorizando ações 

preventivas e de aproximação com a sociedade civil participativa. A partir de então, buscou-se 

estruturar uma política nacional de segurança pública no Brasil, considerando os ditames da 

Constituição Federal de 1988, e as especificidades de uma sociedade democrática de direito, 

em construção. 

Apesar da existência de uma política pública nacional, estudiosos como Jaqueline 

Muniz, Sérgio Adorno, e Luiz Flávio Sapori ressaltam que no âmbito da segurança pública - 

assim como nas demais atuações dos poderes públicos - a existência das regras não garantem 

a mudança nos comportamentos e práticas dos agentes do Estado, perpassando, portanto, pela 

necessidade de uma mudança de culturas organizacionais. Os autores citados propõem que a 

mudança de paradigmas nas políticas públicas necessita se concretizar nas práticas dos 

agentes.  

 

 

2.2. As Propostas no Eixo da Formação Policial da SENASP e as Políticas de Formação 

do Estado da Bahia  

 

A Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP) decorre da transformação da 

antiga Secretaria de Planejamento de Ações Nacionais de Segurança Pública (SEPLANSEG). 

A SEPLANSEG foi criada no Governo Fernando Henrique Cardoso através da MP 813, de 1º 

de janeiro de 1995, posterior Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998. De acordo com o texto 
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dado pelo Decreto nº 6.061, de 15 de março de 2007, dentre outras atribuições, compete à 

SENASP:  

VII - realizar e fomentar estudos e pesquisas voltados para a redução da 

criminalidade e da violência; VIII - estimular e propor aos órgãos estaduais e 

municipais a elaboração de planos e programas integrados de segurança 

pública, objetivando controlar ações de organizações criminosas ou fatores 

específicos geradores de criminalidade e violência, bem como estimular 

ações sociais de prevenção da violência e da criminalidade (BRASIL, 

2007a). 

 

Também de acordo com a Lei de criação do PRONASCI, no artigo 8º, § 4º- a 

Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça será responsável pelo 

oferecimento e reconhecimento dos cursos destinados aos peritos e aos policiais militares e 

civis, bem como aos bombeiros (Incluído pela Lei nº 11.707, de 2008). No seu artigo 9º, 

estabelece que “as despesas com a execução dos projetos correrão à conta das dotações 

orçamentárias consignadas anualmente no orçamento do Ministério da Justiça.” (BRASIL 

2008). 

O PRONASCI integrava 94 ações, sendo os principais objetivos: 1. Formação e a 

valorização dos profissionais de segurança pública; 2. A reestruturação do sistema 

penitenciário; 3. O combate à corrupção policial; 4. Envolvimento da comunidade na 

prevenção da violência. Novamente, destaca-se que no campo da valorização profissional o 

Programa previu linhas de ações específicas: auxílio-moradia, bolsa formação com estímulo à 

qualificação profissional com foco nos direitos humanos, policiamento comunitário, uso 

progressivo da força etc. “Como incentivo, o profissional da segurança recebe bolsa de 

estudos. Em alguns estados, esse valor chega a representar acréscimo de 40% do salário” 

(BATTIBUGLI, 2012). 

Após estudos, encontros e consultas com diversos profissionais de reconhecido saber 

na área da segurança pública, e conferências em níveis estaduais e nacional, no ano de 2003 a 

SENASP edita a primeira versão da Matriz Curricular Nacional para Ações Formativas de 

Profissionais da Área da Segurança Pública (MCN). Material impresso e virtual distribuído 

para estados, municípios e corporações policiais no qual constam: eixos articuladores das 

áreas temáticas, orientações pedagógicas, ementários e bibliografia para as disciplinas.  

 

Em 2014 a Matriz foi reeditada, onde segundo texto introdutório: 

Apresentada em 2003, num amplo seminário nacional sobre segurança 

publica, que tinha por objetivo divulgar e estimular ações formativas no 

âmbito do Sistema Único de Segurança Publica (SUSP), a Matriz sofreu sua 

primeira revisão em 2005, quando foram agregados ao trabalho realizado 
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pela SENASP outros dois documentos: as Diretrizes Pedagógicas para as 

Atividades Formativas dos Profissionais da Área de Segurança Publica, que 

contempla um conjunto de orientações para o planejamento, o 

acompanhamento e a avaliação das ações formativas e, a Malha Curricular 

que apresenta um núcleo comum composto por disciplinas que congregam 

conteúdos conceituais, procedimentais e atitudinais, cujo objetivo e garantir 

a unidade de pensamento e ação dos profissionais da área de segurança 

publica.” (BRASIL, 2014, p. 12 ) 
 

A nova versão da Matriz manteve os mesmos eixos articuladores de conhecimentos, 

mas passou a incluir os seguintes pontos: i) Competências profissionais segundo perfil 

profissiográfico;  ii) Nova malha curricular (núcleo comum) que orientara os currículos de 

formação e capacitação dos Policiais Civis e Militares, bem como a malha curricular 

elaborada, especificamente, para a formação e capacitação dos Bombeiros Militares; iii) 

Carga horária “recomendada” para as disciplinas. iv) Revisão das referências bibliográficas 

com sugestão de novos títulos; iv) Atualização das diretrizes pedagógicas da SENASP que 

visam auxiliar o processo de implementação (BRASIL, 2014).  

Por se tratar de um documento de abrangência nacional, o que exige a construção de 

consenso, a metodologia utilizada no trabalho de revisão da MCN privilegiou a participação 

de diversos atores, com notório saber e ou especialização técnica, envolvidos no processo de 

formação dos profissionais de segurança publica. Os colaboradores foram divididos em 

grupos de trabalhos com caráter consultivo e/ou avaliativos - reunidos virtual e/ou 

presencialmente - nas mais diversas etapas do processo de revisão. O material consolidado, a 

partir dos grupos de trabalho, foi apresentado no Encontro Técnico da Matriz Curricular 

Nacional (MCN), realizado em setembro de 2012, cujo objetivo foi validar o trabalho 

realizado e contribuir para a consolidação da versão final da Matriz. (BRASIL, 2014).  

Esta nova versão do documento configura um resultado de esforços empreendidos 

durante a Presidência de Dilma Roussef, tendo por Ministro da Justiça José Eduardo Cardozo, 

secretariando a SENASP Regina Maria Filomena de Luca Minki e dirigindo o Departamento 

de Pesquisa, Análise da Informação e Desenvolvimento de Pessoal em Segurança Pública 

(DEPAID) Isabel Seixas de Figueiredo: 

As informações colhidas nos seminários e a demanda cada vez maior por 

apoio para implantação da Matriz nos estados estimularam a equipe a lançar, 

em 2009, a versão atualizada e ampliada da Matriz. Essa versão trazia em 

um só documento as orientações que servem de referência para as ações 

formativas dos profissionais da área de segurança publica. No período de 

abril a junho de 2010 a SENASP, por meio de uma consultoria 

especializada, realizou a avaliação MCN, junto aos gestores, técnicos e 

professores das instituições de ensino de segurança publica de todo o país.  
 



29 
 

 

Os resultados apresentados sobre a avaliação foram agrupados em duas dimensões: 

educacional e estratégica. A dimensão educacional reuniu os aspectos relacionados às 

questões pedagógicas que necessitavam ser ampliadas e revistas. A dimensão estratégica 

abrangeu os desafios relacionados à gestão escolar. Esses resultados serviram de subsídios 

para a criação da metodologia do processo de revisão da Matriz realizado no período de 2011 

a 2012.  

Destarte, no estado da Bahia a primeira, e única até o momento, Conferência Estadual 

de Segurança Pública ocorreu no período de 09 a 10 de Julho de 2009, onde se reuniram 

policiais, gestores públicos e representantes da sociedade civil em um espaço de eventos na 

cidade de Salvador. O encontro se centrou em discussões e na elaboração de sugestões para 

novas propostas da Política Nacional de segurança pública, contando com a presença da 

cúpula da segurança pública do Estado, bem como com a presença do então governador 

Jaques Wagner, que, naquela ocasião, apontou o debate como o melhor caminho para 

melhorar a segurança. Deste evento saíram os 84 delegados escolhidos para participação da 1ª 

Conferência Nacional de Segurança Pública (CONSEG).  

As sugestões apresentadas, durante os dois dias de conferência, serviram como uma 

contribuição do estado para a conferência nacional. As discussões foram divididas, à época, 

em sete eixos temáticos: gestão democrática, financiamento e gestão da política pública de 

segurança, valorização profissional e melhoria das condições de trabalho, repressão 

qualificada da criminalidade, prevenção social do crime e das violências, diretrizes para o 

sistema penitenciário e diretrizes para o sistema de prevenção. 

Importante salientar que o processo de democratização e participação colegiada das 

diretrizes estaduais de segurança pública, para a definição de uma nova política de segurança 

pública, com base nas propostas originárias do evento, fomentou também o Plano Estadual de 

Segurança Pública-(PLANESP) 2012/2015. Nesse bojo, o governo do Estado da Bahia, atento 

ao aumento da criminalidade violenta letal e intencional contra a vida (CVLI) e dos crimes 

violentos contra o patrimônio (CVP), lançou o Programa “Pacto Pela Vida” (criado pela Lei 

nº 12.357 de 26/09/2011) no âmbito do Sistema de Defesa Social – SDS.  

O citado Programa, através das ações propostas, apresentou como objetivo principal 

uma nova política pública de Segurança construída de forma pactuada com a sociedade, 

articulada e integrada com o Poder Judiciário, a Assembleia Legislativa, o Ministério Público, 

a Defensoria Pública, os municípios e a União. A liderança do Pacto, de acordo com o 

proposto, deveria ser diretamente atribuída ao Governador da Bahia, com o mister de dirigir 

esforços de treze Secretarias de Estado, objetivando a efetiva redução dos índices de 
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violência, com ênfase na diminuição dos Crimes Violentos Letais Intencionais  (CVLIs) e dos 

Crimes Violentos contra o Patrimônio (CVPs). No âmbito policial, prevê ações integradas das 

unidades da Secretaria de Segurança Pública, das Polícias Militar e Civil e do Departamento 

de Polícia Técnica visando à redução dos (CVLIs) e (CVPs). (BAHIA, 2011) 

Na dimensão social, o Programa Pacto pela Vida estabelece ações de prevenção social 

executadas por diversas Secretarias de Estado, voltadas para a população vulnerável das áreas 

identificadas como críticas em termos de criminalidade, de modo a reafirmar direito e dar 

acesso a serviços públicos indispensáveis. Além disso, o Programa propunha também ações 

relacionadas à prevenção, tratamento e reinserção social de usuários de substâncias 

psicoativas (BAHIA, 2011). 

O Pacto Pela Vida ainda se encontra em desenvolvimento no estado sem, contudo, ter 

sido capaz, até o momento, de atingir os objetivos iniciais estabelecidos e pactuados, uma vez 

que os índices de crimes violentos, em especial os índices de homicídios, após redução, 

retornaram a aumentar em todo o estado. Entre os anos de 2013 a 2015, os números sofreram 

aparente estagnação, com pequenas oscilações, porém com números absolutos ainda 

expressivos (próximos de 6.000 vítima/ano). 

 

Gráfico 1 – Vítimas de CVLI na Bahia entre os anos de 2010 e 2015 
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Dentre as metas constantes do PLANESP 2012/2015, em atenção ao Programa Pacto 

pela Vida, destacam-se como de interesse dessa investigação por se compatibilizarem com 

diretrizes propostas pela Matriz Curricular Nacional/SENASP/2014: i) a necessidade de 

formação e capacitação de policiais civis, em caráter emergencial; ii) necessidade de 

ampliação da força de trabalho, mediante recrutamento; iii) necessidade de desenvolvimento 

de valor organizacional de respeito à ética e à orientação sexual e religiosa, no âmbito das 

organizações policiais do Estado da Bahia; iv) prevê a criação de uma delegacia modelo e 

implementação de laboratórios de vivências práticas de treinamento policial. 
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3.  ASPECTOS DA POLÍCIA JUDICIÁRIA BRASILEIRA & O PAPEL DA 

ACADEMIA DE POLÍCIA CIVIL DA BAHIA 

 

A Polícia Judiciária brasileira tem as suas funções explicitadas no art. 144 da vigente 

Constituição Federal. Contudo, observa-se que o texto apresenta quadro discriminatório de 

atividades que não devem ser tomadas como únicas ou coincidentes, referentes a cada órgão, 

organização e/ou corporação elencados, a saber: “§ 4º - às polícias civis, dirigidas por 

delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções 

de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.” (BRASIL, 2012). 

Assim, se faz mister da Polícia Judiciária a lavratura do inquérito policial, a coleta de 

provas mediante investigações, objetivando elucidação de autoria do fato delitivo e possíveis 

motivações, consubstanciando, destarte, peça informativa a ser encaminhada à Justiça 

criminal, com vistas ao Ministério Público, para em última análise embasar uma possível 

denúncia. Neste tocante, Aufiero (2011) destaca que: 

Diversas questões relativas ao inquérito policial têm relação direta com os 

resultados deste, como a falta de instrumentos tecnológicos modernos, falta 

de pessoal qualificado, defasagem do Código Penal e de Processo Penal, 

entre tantos outros. No entanto, a eficácia deste instrumento judicial não 

pode ser mensurada apenas por estes aspectos, devendo-se levar em conta, 

principalmente, o alcance proposto inicialmente, que é o de qualificar o 

crime e realizar denúncia ao Ministério Público para que este realize o 

devido processo legal contra o réu (AUFIERO, 2011, p. 89). 

 

Por seu turno, Zaccariotto afirma que a polícia judiciária, desde suas remotas origens 

gaulesas, “[...] caracteriza-se exatamente como a função estatal – e por vezes até nomina o 

próprio órgão do Estado encarregado do seu exercício – destinada à investigação, 

promovendo o aclaramento da autoria e das circunstâncias das infrações penais.”   

Para (apud MENDES JR): 

A polícia judiciária é o olho da justiça; é preciso que o seu olhar se estenda por toda 

a parte, que os seus meios de atividade, como uma vasta rede, cubram o território, 

afim de que, como a sentinela, possa dar o alarma e advertir o juiz; é preciso que os 

seus agentes, sempre prontos aos primeiros ruídos, recolham os primeiros indícios 

dos factos puníveis, possam transportar-se, visitar os lugares, descobrir os vestígios, 

designar as testemunhas e transmitir à autoridade competente todos os 

esclarecimentos que possam servir para a instrução ou formação da culpa; ela edifica 

um processo preparatório do processo judiciário; e, por isso, muitas vezes, ela possa 

tomar as medidas provisórias que exigirem as circunstâncias. Ao mesmo tempo ela, 

deve apresentar em seus atos algumas das garantias judiciárias: que a legitimidade, a 

competência, as habilitações e as atribuições dos seus agentes sejam definidas, que 

os casos de sua intervenção sejam previstos, que seus atos sejam autorizados e 

praticados com as formalidades prescritas pela lei; que, enfim, os efeitos destes atos 

sejam medidos segundo a natureza dos factos e a autoridade de que são investidos os 

agentes. (ZACCARIOTTO, s/d, p. 2). 
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Na mesma linha, Canuto Mendes de Almeida advertia que "a polícia judiciária opera 

depois das infrações, para investigar a verdade e, a respeito, prestar informações à Justiça.". 

De mesmo modo, Justino Antonio de Freitas escreveu que: "Polícia judiciária é a que procura 

as provas dos crimes e contravenções e se empenha em descobrir os seus autores, cujo caráter 

a torna por isso essencialmente repressiva" (Instituições de Direito Administrativo Português, 

2ª ed., 1861, p. 192).  

No contexto do Estado Democrático de Direito, Di Pietro observou alguns novos 

arranjos da polícia judiciária, dentre os quais vale destacar aquele que a linha de diferenciação 

entre as polícias administrativa e judiciária situa-se na ocorrência, ou não, de ilícito penal. 

Assim, quando atua na área do ilícito puramente administrativo (preventiva ou 

repressivamente), a polícia é administrativa. Quando o ilícito penal é praticado, é a polícia 

judiciária que age. Por sua vez, a polícia judiciária é privativa de corporações especializadas 

(polícia civil e federal), enquanto a polícia administrativa se reparte entre diversos órgãos da 

Administração, incluindo a própria polícia militar, os vários órgãos de fiscalização, aos quais 

a lei atribua esse mister, como os que atuam nas áreas de saúde, educação, trabalho, 

previdência e assistência social. (ZECCARIOTTO, 2006) 

Não se mantendo muito distante desse último raciocínio, que se ancora numa doutrina 

francesa, Cretella Júnior prega a existência de uma polícia que titula mista ou eclética, “que 

acumula ou exerce, sucessiva e simultaneamente, as duas funções, a preventiva e a repressiva, 

como é o caso da polícia brasileira, em que o mesmo órgão previne e reprime”. Gasparini 

parece adotar posicionamento próximo, ensinando que “o exercício da polícia administrativa 

está disseminado pelos órgãos e agentes da Administração Pública, ao passo que o da polícia 

judiciária é privativo de certo e determinado órgão (Secretaria da Segurança)”.  

 

 

3.1. Aspectos Contemporâneos da Polícia Civil do Estado da Bahia 

 

A Polícia Civil do Estado da Bahia contabiliza mais de duzentos anos de criação. 

Órgão de direito público, instituído na Constituição do Estado da Bahia de 1891, em seu 

Artigo 128 diz: “A Polícia Administrativa e Judiciária será cometida à direção de um chefe 

em todo o Estado, a um ou mais comissionários em cada termo e a um subcomissário em cada 

distrito”. Atualmente, a Polícia Civil da Bahia (PCBA) constitui órgão vinculado ao Poder 

Executivo Estadual, através da Secretaria da Segurança Pública, e integra o Sistema Estadual 
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de Segurança Pública, juntamente com as instituições da Polícia Militar, Corpo de Bombeiros 

e Departamento Estadual de Trânsito.  

De acordo com o texto da Lei Orgânica da Polícia Civil da Bahia (Lei nº 11.370 de 04 

de fevereiro de 2009), sobre o órgão de caráter autônomo e permanente do poder público: “À 

Polícia Civil do Estado da Bahia [...], compete, com exclusividade, o exercício das funções de 

polícia judiciária, ressalvada a competência da União, cabendo-lhe, ainda, as atividades de 

repressão criminal especializada” (BAHIA, 2009). Deve-se observar que do texto integral da 

Lei Orgânica da Polícia Civil do Estado da Bahia destacam-se, dentre outros, o artigo quarto, 

que estabelece ser esta a própria “polícia judiciária”, ou seja, compete-lhe, com exclusividade, 

a investigação criminal, referente às ações delituosas ocorridas no âmbito do território 

estadual e cuja competência para apuração não seja federal, na qualidade de órgão auxiliar do 

Judiciário Estadual, estabelecendo-se, destarte, sua competência e atribuições.  

A Polícia Civil integra a estrutura da Secretaria da Segurança Pública com a finalidade 

de preservar a ordem e a incolumidade das pessoas e do patrimônio. Ela exerce as funções de 

polícia judiciária e investigativa apurando os ilícitos penais na forma da lei, em todo o 

território do Estado da Bahia. Na Capital e Região Metropolitana, a Polícia Civil dispõe além 

da Central de Flagrantes, e das Delegacias Especializadas, de trinta e quatro unidades 

policiais, delegacias territoriais, popularmente conhecidas como “Delegacias de Bairro” 
2
. No 

interior do estado da Bahia, a polícia civil possui unidades policiais distribuídas entre as vinte 

e seis coordenadorias de polícia – Coorpins
3
, vinculadas ao departamento de polícia do 

interior/ Depin, atendendo aos 417 municípios do estado, nas comarcas judiciais.  

A PCBA apresenta em seus quadros servidores de carreira que, a partir da 

Constituição Federal de 1988, efetivaram ingresso na instituição mediante concurso público 

                                                             
2
 Dispostas da seguinte forma: 1ª. DT – Barris/Centro; 2 ª. DT – Liberdade; 3ª. DT – Bomfim; 4ª. DT – São 

Caetano; 5ª. DT – Periperi; 6ª. DT – Brotas; 7ª. DT – Rio Vermelho; 8ª. DT – CIA/Simões Filho; 9ª. DT- Boca 

do Rio; 10ª.DT – Pau da Lima; 11ª.DT – Tancredo Neves; 12ª.DT – Itapoã; 13ª.DT – Cajazeiras; 14ª.DT –Barra; 

16ª.DT –Pituba; 17ª.DT –Madre de Deus; 18ª.DT – Camaçari; 19ª.DT – Itaparica; 20ª.DT –Candeias; 21ª.DT – 

São Francisco do Conde; 22ª.DT – Simões Filho; 23ª.DT – Lauro de Freitas; 24ª.DT – Vera Cruz; 25ª.DT – Dias 

D’Ávila; 26ª.DT – Vila de Abrantes; 27ª.DT – Itinga; 28ª.DT – Nordeste de Amaralina; 29ª. DT- Plataforma; 

33ª.DT – Monte Gordo; 34ª DT – Portão; DT - Mata de São João; DT – São Sebastião do Passé; D T – Pojuca; 

DPA- Praia do Forte. 
3 1ª Coorpin. Feira de Santana; 2ª Coorpin Alagoinhas; 3ª Coorpin. Santo Amaro; 4ª Coorpin. Santo Antônio de 

Jesus; 5ª Coorpin. Valença; 6ª Coorpin. Itabuna; 7ª Coorpin. Ilhéus; 8ª Coorpin. Teixeira de Freitas; 9ª Coorpin. 

Jequié; 10ª Coorpin. Vitória da Conquista; 11ª Coorpin. Barreiras; 12ª Coorpin. Itaberaba; 13ª Coorpin. Seabra; 

14ª Coorpin. Irecê; 15ª Coorpin. Serrinha; 16ª Coorpin. Jacobina; 17ª Coorpin. Juazeiro; 18ª Coorpin. Paulo 

Afonso; 19ª Coorpin. Senhor do Bonfim; 20ª Coorpin. Brumado; 21ª Coorpin. Itapetinga; 22ª Coorpin. 

Guanambi; 23ª Coorpin. Eunápolis; 24ª Coorpin. Bom Jesus da Lapa; 25ª Coorpin. Euclides da Cunhas; 26ª 

Coorpin. Santa Maria da Vitória 
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para o provimento dos cargos de Polícia Civil e Polícia Técnica: a) delegados de polícia; b) 

escrivães de polícia; c) investigadores de polícia; d) peritos médico-legais; e) peritos odonto-

legais; f) perítos técnicos; g) peritos criminalísticos. Todos os profissionais integrantes das 

carreiras policiais no estado da Bahia, para o efetivo exercício de suas funções de polícia 

judiciária, após a necessária aprovação em concurso público, são obrigatoriamente 

submetidos a algum curso de formação na Academia de Polícia Civil da Bahia 

(ACADEPOL), conforme destaca o texto legal: “a previsão de curso de formação para os 

servidores da segurança pública estadual, bem como curso de capacitação continuada a ser 

ministrado pela Academia de Polícia Civil da Bahia- ACADEPOL/Ba.”  

A ACADEPOL integra o atual organograma da Polícia Civil da Bahia, a saber: i) 

GDG - Gabinete do Delegado Geral e o Departamento de Polícia Técnica/ Acadepol; ii) 

DEPOM - Departamento de Polícia Metropolitana; iii) DEPIN - Departamento de Polícia do 

Interior; iv) DHPP - Departamento de Homicídios e Proteção à Pessoa; v) DCCP - 

Departamento de Crimes contra o patrimônio; vi) DRACO - Departamento de Repressão e 

Combate ao Crime Organizado.  

 

 

3.2. ACADEPOL-BA: contexto de surgimento e histórico 

 

A Escola de Polícia da Bahia foi criada através do Decreto Lei nº. 171, de 17 de 

fevereiro de 1944, com o objetivo de ministrar ensino técnico-profissional às autoridades e 

funcionários da Polícia Civil do Estado da Bahia, bem como às pessoas habilitadas aos cargos 

técnicos da Secretaria da Segurança Pública. O Decreto-Lei de criação foi assinado pelo então 

governador do Estado da Bahia - interventor Federal da Bahia -, Renato Onofre Aleixo, 

durante a presidência de Getúlio Vargas, período histórico denominado de Estado Novo, 

instaurado pela Constituição de 1937. Este cenário foi demarcado pela centralização e 

autoritarismo na vida política e administrativa brasileira. Segundo o preâmbulo da 

Constituição de 1937, o Estado Novo foi instalado, para atender: 

[...] Às legítimas aspirações do povo brasileiro à paz política e social, 

profundamente perturbada por conhecidos fatores de desordem resultantes 

da crescente agravação dos dissídios partidários, que uma notória 

propaganda demagógica procura desnaturar em luta de classes, e do 

extremamento de conflitos ideológicos, tendentes, pelo seu desenvolvimento 

natural, a resolver-se em termos de violência, colocando a Nação sob a 

funesta iminência da guerra civil (BRASIL, 1937). 
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O preâmbulo prossegue declarando:  

[...] Atendendo ao estado de apreensão criado no País pela infiltração 

comunista, que se torna dia a dia mais extensa e mais profunda, exigindo 

remédios, de caráter radical e permanente; [...] Atendendo a que, sob as 

instituições anteriores, não dispunha, o Estado de meios normais de 

preservação e de defesa da paz, da segurança e do bem-estar do povo; [...] 

(...) Resolve assegurar à Nação a sua unidade, o respeito à sua honra e à sua 

independência, e ao povo brasileiro, sob um regime de paz política e social, 

as condições necessárias à sua segurança, ao seu bem-estar e à sua 

prosperidade, decretando a seguinte Constituição, que se cumprirá desde 

hoje em todo o Pais (BRASIL, 1937.). 

 

Desta forma, o regime propunha a criação das condições indicadas como necessárias 

para a modernização da nação: um Estado forte, centralizador, interventor, agente 

fundamental da produção e do desenvolvimento econômicos. Dentre diversas medidas 

adotadas por Vargas, destacavam-se a submissão dos governadores dos estados ao governo 

federal e a eliminação dos órgãos legislativos, o que levaria à criação de novas interventorias 

e departamentos administrativos.  

Neste contexto, os governadores aliados ao governo Vargas permaneceram, mas 

àqueles que se opuseram foram substituídos por interventores diretamente nomeados pelo 

Presidente. Assim, o interventor Renato Onofre, militar e político brasileiro, pautou sua ação 

acompanhando os ditames do governo federal, sobretudo pela reforma judiciária, criando 

comarcas nas regiões interioranas do estado. Também durante o seu governo foi inaugurado o 

Laboratório de Análises Químicas do Estado. (WIKIPÉDIA, 2001 b). 

Considerando o princípio de que era necessário aplacar as disputas políticas para 

promover o desenvolvimento do país, também no plano administrativo o governo do Estado 

Novo buscou eficiência e racionalidade. Procurou implantar, no recrutamento do 

funcionalismo, a lógica da formação profissional, da capacidade técnica e do mérito, em 

substituição à da filiação partidária ou da indicação política. Para tanto, foi criado em 1938 

um órgão especialmente voltado para a reforma e a modernização da administração pública, o 

Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP). Anos mais tarde, a preocupação 

com a formação de pessoal para atuar na administração daria origem à Fundação Getúlio 

Vargas (FGV).  

Neste cômputo, o Presidente Getúlio Vargas relatou as providências tomadas no seu 

primeiro ano de governo, 1931, com relação à Polícia Civil (do Rio de Janeiro-Distrito 

Federal):
4
 (FGV-CPDOC, 2015). 

                                                             
4
 Ressalta-se que um novo código penal, considerado à época mais liberal, foi adotado durante o Estado Novo, 

no ano de 1940, Lei Penal vigente no país até hoje. 
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[...] Em dois sentidos se orientou a ação do Governo Provisório na Polícia 

Civil: O primeiro se operou pela substituição intransigente dos elementos 

corruptos por outros de idoneidade comprovada. Modificada a mentalidade 

policial, outra medida, porém, se impunha: - subtraí-la às influências 

subalternas, fossem de caráter político ou não, a fim de que não viesse a 

sofrer, com o correr dos dias, novas deformações ou desvios. (WIKIPÉDIA, 

2001 b).  
 

Estas reformas na Polícia do Distrito Federal, relatadas por Getúlio, seguiram as 

sugestões da Comissão da Reforma da Polícia Civil do Distrito Federal, durante a gestão do 

Chefe de Polícia João Batista Luzardo. Para fiscalizar a Policia Civil do Distrito Federal foi 

criado, pelo decreto-lei nº 5.504, de 20 de maio de 1943, a Corregedoria de Polícia do Distrito 

Federal. A difamação desta burocracia na República Velha já havia sido consagrada no 

primeiro samba gravado no Brasil, de autoria de Donga (1917), “Pelo Telefone”: “Pelo 

telefone, o Chefe da Polícia manda me avisar que na Carioca há uma roleta pra se jogar”. 

No ano de 1944, o governo estadual, em suas ações de profissionalização, 

modernização e controle da máquina pública, em específico dos órgãos de segurança pública, 

cria a Escola de Polícia da Bahia, através do Decreto-Lei nº. 171, de 17 de fevereiro de 1944, 

assinado pelo Interventor Federal no Estado
5
. O Decreto-Lei determinava que a Escola de 

Polícia Nelson Pinto - como foi denominada por força do decreto n° 20.160/1967 – tinha 

como objetivo “ministrar ensino técnico profissional aos servidores da Polícia Civil, e a 

pessoas habilitadas que se candidatem aos cargos técnicos da Secretaria da Segurança 

Pública”. 

A Escola de Polícia realizou o primeiro concurso público para preenchimento do cargo 

de Delegado de Polícia em 1972. Quatro anos mais tarde, seria elevada à condição de 

Academia, pelo decreto n° 3.497, de 08/06/1976, realizando nesse mesmo ano novo concurso 

para preenchimento de vagas aos cargos de Delegado de Polícia, Perito Médico-Legal, Agente 

e Escrivão de Polícia (ACADEPOL). A partir de então, passou a atuar como unidade de 

desenvolvimento e formação de recursos humanos para a organização policial. Assim, no 

final do ano de 1978 a Academia já ministrava sete cursos profissionalizantes, além de cursos 

de aperfeiçoamento, todos do âmbito da Polícia Civil do Estado da Bahia, criando-se uma 

infraestrutura técnico-pedagógica necessária ao desenvolvimento do processo de ensino-

aprendizagem. 

 

                                                             
5
 No mesmo ano, o Presidente criou o Departamento Federal de Segurança Pública, futuro Departamento de 

Polícia Federal.  
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 3.3. ACADEPOL-BA nas Décadas de 80 e 90 

 

Com o Decreto 27.368 de 12 de junho de 1980, restou aprovado o Regulamento de 

cursos da Academia da Polícia Civil da Bahia. O primeiro plano de ação da Academia foi 

apresentado no ano de 1982, resultado de um período de grande crescimento institucional, 

refletindo, também, em significativas mudanças no ambiente acadêmico. O plano foi 

responsável pela elaboração do Currículo Pleno, do Código de Disciplina, do novo 

Regulamento de Cursos, além dos oito currículos específicos abrangendo todos os Cursos de 

Formação de Profissionais Policiais Civis, à época: delegados, agentes, escrivães, peritos 

médico legais, odonto legais, peritos técnicos, papiloscopistas e documentoscopistas. 

(ACADEPOL, 2008). 

A democratização do Estado brasileiro trouxe também repercussões para a dinâmica 

da Academia. Na década de 90 novas disciplinas foram inseridas nos currículos dos cursos de 

formação dos profissionais de Polícia Civil, a exemplo da “Educação em Direitos Humanos” 

(Instituída pela Lei n° 5.655 de 05 de janeiro de 1990), que sinalizava para uma abordagem 

interdisciplinar, democrática, humanista e garantidora de direitos, no âmbito dos cursos de 

formação. Outro avanço diz respeito à interiorização do quadro de carreira, passando a 

Academia a intensificar sua participação na realização de concursos públicos para as diversas 

categorias profissionais, aumentando o quadro e a qualidade do serviço policial, pois foi 

extinta a figura do “delegado calça-curta”
6
. (ACADEPOL). 

Ainda na década de 1990, o concurso público para provimento de cargos da carreira 

policial passou a ser regionalizado, selecionando-se peritos, agentes e escrivães de polícia em 

suas regiões de origem. Houve, então, a criação de quatro Núcleos da ACADEPOL para 

atuação no interior do estado: Feira de Santana, Juazeiro, Vitória da Conquista e Ilhéus. Isso 

ocorreu em parceria com Universidades e instituições de ensino locais que participaram 

cedendo espaços físicos e infraestruturas para que o corpo docente, a coordenação e os 

servidores da ACADEPOL promovessem a execução dos cursos de formação.  

 

 

 

 

 

                                                             
6
 Delegados indicados politicamente e sem bacharelado em direito, na maioria das vezes.  
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3.4. ACADEPOL-BA no Século XXI 

 

No início do século XXI, a Polícia Civil da Bahia passa por um processo de 

modernização mais acelerado, evoluindo técnica e cientificamente, multiplicando-se em 

inúmeras Unidades Policiais, na Capital e no interior, para acompanhar e atender ao 

crescimento vertiginoso da população em todo o Estado da Bahia.  

Atualmente, a PCBA é dirigida por Delegado de carreira de Classe Especial, com 

formação em Direito e curso de formação na Academia da Polícia Civil – ACADEPOL. 

Integram o Sistema Policial Civil de Carreira Profissional: o Delegado de Polícia, o Agente de 

Polícia, o Escrivão de Polícia, os Peritos Criminalísticos, Médico-Legais e Técnicos. Para 

ingresso nos cargos iniciais, desde a Constituição Federal de 1988, é condição sine qua non 

que os interessados sejam devidamente aprovados em concurso público e que sejam 

aprovados nos respectivos cursos de formação na ACADEPOL.   

Conforme já relatado, em 2003 observa-se a publicação da primeira versão da Matriz 

Curricular Nacional para a Formação de Profissionais da área da Segurança Pública com a 

proposta de criação de uma malha curricular nacional (PASSOS, 2014). Neste mesmo ano, 

ocorre a reestruturação organizacional da Secretaria da Segurança Pública da Bahia, com o 

Decreto Governamental nº. 8.572 de 27.06.2003, atribuindo finalidade específica a 

ACADEPOL para formação e o desenvolvimento dos recursos humanos integrantes do 

Sistema Policial Civil, com atividades planejadas, desenvolvidas e executadas por três 

Coordenações Técnicas: a) coordenação de Desenvolvimento Educacional – CDE; b) 

Coordenação de Apoio Didático – CAD; e, c) Coordenação de Discente – CD. (POLÍCIA 

CIVIL).  

O corpo docente da ACADEPOL, na sua maioria, constitui-se de profissionais da área 

de Segurança Pública lotados nos quadros do Serviço Público Estadual - anteriormente 

submetidos a curso de Instrutoria Interna (Decreto nº 11.073, de 27/05/2008)-, bem como por 

profissionais de notório saber e, ainda, por professores convidados. 

 

 

3.5. ACADEPOL: Atual Estrutura e Funcionamento  

 

A ACADEPOL encontra-se diretamente vinculada ao Gabinete do Delegado Geral da 

Polícia Civil da Bahia e tem como finalidade coordenar a formulação, implementação e 
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avaliação da política de Educação Permanente em Segurança Pública no âmbito da Polícia 

Civil no Estado da Bahia, considerando a gestão, o ordenamento da formação e a qualificação 

de profissionais de segurança pública e tem competências gerais, devidamente estabelecidas 

na Lei nº 3.497, de 08 de julho de 1976, atualizada pelo Decreto nº 10.186 de 20 de dezembro 

de 2006 e, posteriormente pela Lei nº 11.370 de 04 de fevereiro de 2009. 

Com a Lei Orgânica da Polícia Civil de 2009, a ACADEPOL-BA, na condição de 

Órgão de Gestão Estratégica da Polícia Civil (art. 24 da Lei), passou a “planejar e dirigir 

ações institucionais, estabelecendo, acompanhando, controlando e impondo ações corretivas 

aos planos estratégicos, que se desdobrarão pelos níveis: tático e operacional”.  

A Missão da Academia é formar e desenvolver os recursos humanos da Polícia Civil 

do Estado da Bahia, colaborando na estruturação de uma consciência organizacional, 

produzindo e difundindo conhecimentos éticos e técnicos científicos de interesse social, 

policial e comunitário. Como visão organizacional a Academia almeja tornar-se referência na 

produção e disseminação do conhecimento em Segurança Pública, especializando-se nas áreas 

de Investigação e Inteligência policial (ACADEPOL). Este processo lançou mão de novos 

conceitos de gestão com foco na valorização do público atendido, a partir da implementação 

da informatização do processo de gestão; matrícula on-line; emissão do certificado digital de 

conclusão dos cursos ofertados pela Academia.  

O Regulamento de Cursos da ACADEPOL
7
 prevê a manutenção dos seguintes cursos, 

além de outros, cuja instalação e realização podem ser determinados por necessidade ou 

interesse do Serviço Policial: 1. Formação nos níveis superior e médio; 2. Aperfeiçoamento 

para os níveis superior e médio; 3. Especial, destinado a funcionário da Polícia Civil, sobre 

conhecimentos técnico-científicos e gerais de matérias compatíveis com o interesse da 

Segurança Pública, ministrados por professores da ACADEPOL, ou por outros de 

reconhecida competência. A ACADEPOL pode, também, prover outros cursos para o 

aperfeiçoamento dos conhecimentos profissionais, em todas as categorias, com atividades 

técnicas especializadas e de apoio: Seminários, Congressos, Conferências, Palestras e Ciclo 

de Estudos. (ACADEPOL, 2008).  

 

 

 

 

                                                             
7
 Decreto nº 27.368 de 12 de junho de 1980 
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Figura 1 – Organograma da Academia de Polícia Civil da Bahia-ACADEPOL 

 

 

Fonte: Polícia Civil da Bahia 

 

A partir de levantamento histórico realizado nos arquivos da Academia, ressalta-se que 

no período de 1945 a 2015 a ACADEPOL/BA dispôs de 16 Diretores, a maioria Delegado de 

Polícia, sendo 05 mulheres e 11 homens. Salienta-se que deste total, 3 foram reconduzidos 

pelo menos uma vez ao cargo, conforme relação exibida no quadro 02. 

 

Quadro 02 - Relação de Diretores da Academia da Polícia Civil da Bahia – ACADEPOL 

 

PERÍODO DIRETORES 

1945 a 1946 Pedro Augusto de Melo 

1946 a 1951 Carlos de Carvalho Cerqueira Antunes 

1951 a 1955 Walmir Maia Rocha Lima 

1955 a 1958 Nelson de Almeida Pinto 

1958 a 1959 Milton Villas boas 

1959 a 1967 Claudionor Dórea de Lacerda 

1967 a 1971 Professor Carlos Miranda 

1971 a 1976 Walmir Maia Rocha Lima 

1976 a 1979 Tânia Maria Sodré Pereira Santana 

1980 a1987 Iran da Silva Barroso 

1987 a 1989 José Osório Reis 

1989 a 1990 Valquíria Barbosa da Silva 

1990 a 1990 Regina Célia Boss Palmeira Sampaio 

1990 a 1990 Iran da Silva Barroso 

1990 a 1991 Iran da Silva Barroso 

1991 a 1991 Edvaldo Luiz Costa Lins 

1991 a 1992 Valquíria Barbosa da Silva 

1993 a 2005 Antônio Medrado de Alcântara 

2005 a 2011 Célia Maria Miranda Costa 

2011 a 2015 Patrícia Barreto Oliveira  

Fonte: Polícia Civil da Bahia, ACADEPOL. 
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4. O CURSO DE FORMAÇÃO DE DELEGADOS DE POLÍCIA & O PROCESSO 

DE ADESÃO À MATRIZ CURRICULAR NACIONAL 

 

 

4.1. Notas Metodológicas 

 

Este último capítulo se propõe a discutir as orientações pedagógicas e conteúdos 

disciplinares da MCN ora incorporados nos projetos pedagógicos da ACADEPOL. Assim, 

centra a análise nos elementos de adesão e resistência que caracterizam o processo de 

implementação da política nacional de valorização dos operadores do sistema de segurança 

pública no estado da Bahia, especificamente na Polícia Civil.  

Neste sentido, foram utilizados os documentos “Projeto Pedagógico do Curso de 

Formação de Delegados de Polícia” datados de 1995, 2006 e 2013, além duas versões 

editadas da MCN.  Os documentos oriundos da Polícia Civil foram adquiridos por meio de 

uma solicitação formal à Secretaria da ACADEPOL. Já os documentos da SENASP podem 

ser encontrados para consulta na Internet, sendo disponibilizados no sítio da própria 

instituição (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA). 

Como recurso metodológico, a pesquisa fez uso do método documental com análise de 

conteúdo. Os documentos constituem fontes de informações, possibilitando ampliar o 

entendimento de objetos cuja compreensão necessita de contextualização histórica e 

sociocultural. Segundo Cellard (2008), o documento, em muitas ocasiões, permanece como o 

único testemunho de atividades particulares ocorridas num passado recente, além disso, não é 

raro que ele represente a quase totalidade dos vestígios da atividade humana em determinadas 

épocas remotas. Nessa perspectiva, o uso de documentos como fonte de dados em pesquisa 

social é justificável, pois permite acrescentar a dimensão do tempo à compreensão do social. 

A análise documental favorece a observação do processo de maturação ou de evolução de 

indivíduos, grupos, conceitos, conhecimentos, comportamentos, mentalidades, práticas, entre 

outros, sendo uma técnica fundamental para estudos comparativos e, ou, quando o acesso a 

outras fontes de dados seja difícil.  

Além disso, cinco entrevistas semiestruturadas foram realizadas com informantes que 

ocuparam cargos estratégicos na área de educação, no âmbito da Polícia Civil, no período de 

2003 a 2016. As entrevistas foram autorizadas e gravadas mediante assinatura de termo de 

consentimento livre e esclarecido, mantendo-se o compromisso com a confidencialidade das 
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fontes. Deste modo, os conteúdos dos discursos foram aqui tratados sem a identificação 

nominal dos entrevistados. O roteiro utilizado assumiu algumas categorias relevantes 

elencadas pela teoria, quais sejam: perfil do burocrata, contexto político, alinhamento 

político-partidário entre níveis de governo, incentivos materiais/financeiros, indução técnica, 

dentre outras.   

A técnica de análise indicada, tanto para a pesquisa documental quanto para as 

entrevistas, é a da análise do conteúdo. Ressalta-se que a análise de conteúdo é uma dentre as 

diferentes formas de interpretar o conteúdo de um texto/discurso, adotando normas 

sistemáticas de extrair significados temáticos ou os significantes lexicais, por meio dos 

elementos mais simples do texto (CHIZZOTTI, 2006). Segundo Ludke e André (1986), o 

processo de análise de conteúdo dos documentos tem início a partir da definição sobre a 

unidade de análise, quando o investigador pode selecionar segmentos específicos do conteúdo 

para fazer a análise
8
.  

Tomando por base as orientações metodológicas acima, os textos dos projetos 

pedagógicos, e da MCN, foram sistematizados e classificados em planilhas estruturadas 

segundo as seguintes unidades de análise: Disciplina (MCN), Disciplina Adotada 

ACADEPOL, Carga Horária Recomendada (MCN), Carga Horária adotada ACADEPOL, 

Metodologia Recomendada (MCN), Metodologia Adotada ACADEPOL, Modalidades 

Atividades (MCN), Modalidades Atividades Adotadas ACADEPOL, Tipos de Avaliação 

(MCN), Tipos de Avaliação Adotados ACADEPOL, Ementa (MCN), Ementa Adotada 

ACADEPOL, Bibliografia (MCN), Bibliografia Adotada ACADEPOL.  

Por seu turno, as entrevistas foram tratadas, observando o posicionamento dos atores 

no processo de implementação da política ao longo do tempo. Salienta-se que a estrutura da 

ACADEPOL não comporta muitos atores com poder de decisão. Por isso, poucos são/foram 

os indivíduos com imersão no processo político analisado. O trabalho de campo conseguiu 

abranger todos os representantes aptos, ainda que de formas diferenciadas, a 

descrever/explicar a experiência da ACADEPOL e sua articulação com a política nacional. 

Basicamente, o perfil dos entrevistados é: formação acadêmica com curso superior, sendo que 

a maioria com, pelo menos, um título de pós-graduação; faixa etária entre 50 e 70 anos; 

predominância de sexo feminino; todos assumem/assumiram cargos de confiança na 

corporação e possuem tempo de serviço acima de 20 anos.  

                                                             
8
 Contudo, o método de codificação escolhido dependerá da natureza do problema, do arcabouço teórico e das 

questões específicas de pesquisa. Existem dois tipos: i) Unidade de Registro; ii) Unidade de Contexto. 
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Os conteúdos das entrevistas foram sistematizados segundo os modelos de análise 

exibidos a seguir (Figura 2 e Figura 3).  

 

Figura 2 – Modelo de Análise das Entrevistas (Dimensão Descritiva) 
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Figura 3 – Modelo de Análise das Entrevistas (Dimensão Explicativa) 
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4.2. Análise dos Dados 

 

De acordo com informações da Secretaria da ACADEPOL, seus projetos pedagógicos 

são direcionados à inserção e/ou atualização de servidores da Polícia Civil e resultam de uma 

construção coletiva, bem como da observação de boas práticas e da necessidade de 

humanização dos profissionais de Polícia Civil do Estado da Bahia (ACADEPOL). 

Entre os anos de 1995 e 2015, a Academia elaborou diversos projetos pedagógicos 

para o Curso de Formação de Delegados. Nesta analise, considerou-se aqueles implementados 

respectivamente em 1995, 2006 e 2013/2015. Neste mesmo período, mil e oitenta (1.251) 

delegados (as) concluíram o curso de formação técnico-profissional em Salvador. A tabela 1 

apresenta dados referentes ao quantitativo total de delegados formados, por ano e respectivas 

cargas horárias adotadas nos cursos.  

Tabela 01 - Total de Delegados Formados na ACADEPOL em Salvador (1995 a 2015) 

 

Ano 
Carga Horária  

 Curso (Total) 

Total de delegados 

concluintes 

1995 520 188 

1996 520 41 

1998 520 64 

1999 520 31 

2001 630 377 

2003/2004 630 223 

2006 630 50 

2008/2009 690 103 

2013 690 03 

2015 670 171 

Total 6.020 1.251 

               Fonte: elaboração própria com base em dados da Secretaria da Academia de Polícia Civil da Bahia 

 

Do ponto de vista da distribuição de carga horária entre as disciplinas previstas no 

curso de formação de delegados, e simultaneamente na MCN, ou seja, compatíveis, ocorrem 

variações relevantes. Seis são as disciplinas existentes nos projetos pedagógicos da 

corporação e recomendadas pelo governo federal, quais sejam: Direitos Humanos; defesa 

Pessoal; Armamento e Tiro; Inteligência e Elaboração de Inquérito (Tabela 2).  
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Tabela 02 - Distribuição de Carga Horária Entre as Disciplinas Compatíveis  

(1995, 2006 e 2013/2015) 

 

Disciplinas 

Compatíveis 

CH Recomendada 

(MCN/SENASP) 

Carga Horária 

 1995 2006 2013/2015 

Direitos Humanos 18 10 36 20 

(+30h de palestras) 

Defesa Pessoal 40 40 30 30 

Armamento e Tiro 110 30 30 55 

Inteligência 16 16 08 40 

Elaboração de 

Inquérito 

 

54 

 

34 

 

40 

 

40 

Total  130 144 215 
Fonte: elaboração própria com base em dados da Secretaria da Academia de Polícia Civil da Bahia 

 

O gráfico 2 ilustra a variação de carga horária das disciplinas, recomendadas pela 

SENASP, ao longo dos projetos pedagógicos da ACADEPOL. Observa-se que a carga horária 

adotada pela ACADEPOL nas disciplinas “Defesa Pessoal”, “Armamento e Tiro” e 

“Elaboração de Inquérito” ficam abaixo do recomendado pela MCN/SENASP, considerando 

que a Matriz foi lançada no período compreendido entre os cursos de 2006 e 2013. 

Inversamente, a partir de 2006, a ACADEPOL atribui maior carga horária às disciplinas de 

“Direitos Humanos” e “Inteligência” do que o indicado pela MCN.  

 

Gráfico 2 - Variação na Carga Horária de Disciplinas Compatíveis (1995, 2006, 2013) 

 

         Fonte: elaboração própria com base em dados da Secretaria da Academia de Polícia Civil da Bahia 
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Os dados coletados por esta pesquisa evidenciam que a partir do ano 2003, quando da 

primeira edição da Matriz Curricular Nacional, os projetos pedagógicos dos cursos de 

formação de profissionais de Polícia Civil passam a ser norteados pelos preceitos e eixos 

apontados como primordiais neste documento do governo federal, tais como: ênfase no 

respeito à vida, a dignidade da pessoa humana e por uma cultura de paz (PASSOS, 2014).  

No entanto, a análise das modalidades de avaliação recomendadas permite afirmar que 

há uma aproximação/adesão maior entre a proposta da SENASP e do governo estadual 

(ACADEPOL) em sua versão do projeto pedagógico de 2013, onde há repetição literal do 

texto da Matriz em diversas passagens dos ementários das disciplinas compatíveis, conforme 

negritos destacados no Quadro 3.  

 

Quadro 3 – Relação de Disciplinas Compatíveis por Avaliação Recomendada/Adotada 

 (1995, 2006, 2013) 

Disciplinas 

Compatíveis 

Avaliação Recomendada (MCN) Avaliação Adotada 

 

1995 2006 2013 

 

 

 

 

Direitos 

Humanos 

-Participação dos alunos em 

atividades dialógicas e escritas por 

meio de questões discursivas e/ou 

objetivas; 

-Apresentação de grupos, por meio 

de roda de conversas, seminários 

e/ou oficinas. 

 

- prova com 

questões 

objetivas. 

- o projeto pedagógico 

não especifica 

constando que  uma 

organização licitada 

será responsável pela 

elaboração dos 

instrumentos, 

aplicação, correção e 

divulgação de 

resultados. 

- Participação dos 

alunos em 

atividades 

dialógicas, por 

meio de roda de 

conversas, 

seminários e/ou 

oficinas 

- prova com 

questões objetivas; 

 

 

 

Defesa 

Pessoal 

- avaliações práticas com o 

objetivo de verificar a performance 

do aluno, principalmente no que se 

refere à escolha e ao emprego das 

técnicas ensinadas em consonância 

com o que cada situação exigirá do 

profissional 

-avaliação 

prática/processual 

e de emprego de 

técnicas ao final. 

 

Não especifica 

- avaliação 

prática/processual 

e de emprego de 

técnicas ao final. 

 

 

 

Armamento e 

Tiro 

- avaliação prática de montagem, 

desmontagem de armamento e 

das técnicas de execução de tiro 

com as armas estudadas. 

- avaliação das 

técnicas de 

execução de tiro 

(número e 

precisão de 

acertos nos alvos.  

 

Não especifica 

- avaliação prática 

de montagem, 

desmontagem de 

armamento e das 

técnicas de 

execução de tiro 

com as armas 

estudadas. 

 

 

 

 

 

Inteligência 

- avaliação escrita dos conteúdos 

das disciplina; 

 

- avaliação prática da análise de 

inteligência (cases), individual ou 

em grupo, de forma que o aluno 

utilize os conceitos e 

procedimentos das atividades de 

- prova com 

questões objetivas 

Não especifica - prova com 

questões objetivas 

dos conteúdos das 

disciplina; 

- avaliação prática 

da análise de 

inteligência 

(cases), individual 
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inteligência. ou em grupo, de 

forma que o aluno 

utilize os conceitos 

e procedimentos 

das atividades de 

inteligência. 

Elaboração 

de Inquérito 

- prova escrita e/ou oral com a 

observação do professor. 

- prova com 

questões 

objetivas. 

Não especifica - prova com 

questões objetivas. 

 

Fonte: elaboração própria com base em dados dos projetos pedagógicos ACADEPOL e da MCN/SENASP 

 

Prosseguindo na análise da aderência do projeto pedagógico do curso de formação de 

delegados de polícia civil do Estado da Bahia de 2013 às recomendações da MCN/SENASP, 

observa-se que no citado projeto consta a reprodução integral de diagrama elaborado pela 

SENASP (Figura 4) no qual apresenta os eixos articuladores da formação dos operadores do 

sistema de segurança pública, bem como de expressões literais que constam originalmente nos 

documentos do governo federal, além de referências diretas à Matriz.  

 

Figura 4 – Diagrama da SENASP Reproduzido no Projeto Pedagógico da 

ACADEPOL (2013) 

 

Fonte: Matriz Curricular Nacional / SENASP (Brasil, 2003). 

 

 

Destarte, ao analisar os projetos pedagógicos dos cursos de formação de delegados de 

polícia civil da Bahia, disponibilizados dos arquivos da ACADEPOL/Ba, observa-se que, de 

fato, houve uma progressiva ampliação das cargas horárias de disciplinas como Direitos 

Humanos, Enfrentamento aos crimes de Intolerância e à Violência contra a Mulher, 
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Inteligência Policial, Investigação e Lavratura de Inquérito Policial,  Defesa Pessoal e 

Armamento e Tiro. Disciplinas essas que, inclusive de acordo com entrevistado n.02, foram 

fortalecidas/enfatizadas dentro do projeto pedagógico do mais recente curso de formação de 

delegados, ministrado pela ACADEPOL/BA, entre os meses de agosto de 2015 e janeiro de 

2016, em atenção direta e declarada às diretrizes propostas pela Matriz Curricular – 

SENASP/2014. 

Dada a maior adesão do projeto pedagógico de 2013/2015 (ACADEPOL) às diretrizes 

da Matriz, empenhou-se em coletar informações mais detalhadas acerca deste processo de 

seleção e formação junto aos entrevistados em campo. Todos os informantes afirmaram ter 

participado de forma ativa da elaboração/execução do curso de formação de Delegados da 

Polícia Civil do Estado da Bahia – Edital SAEB 001/2013. A tabela 03 sintetiza o quantitativo 

de alunos que frequentaram o Curso de Formação de Delegado, Escrivão e Investigador de 

Polícia Civil, referente ao Concurso Público SAEB 01/2013. 

 

Tabela 3 - Quantitativo de Alunos no Curso de Formação de Delegado, Escrivão e 

Investigador de Polícia Civil (Concurso Público SAEB 01/2013/ 2015). 

 
Cargo Turma Quantidade 

Delegado 01 43 

Delegado 02 42 

Delegado 03 44 

Delegado 04 42 

Total 171 

Fonte: Secretaria da Segurança Pública do Estado da Bahia 

  

 Em relação ao processo seletivo referente ao edital SAEB/01/2013 (publicado no DOE 

em 11 de janeiro de 2013)
9
, o entrevistado n. 01 relatou que se tratou de concurso público 

                                                             
9
 Vale salientar que, conforme fatos amplamente noticiados pelos meios de imprensa local e nacional à época da 

publicação do edital ocorreram problemas com relação às exigências de exames biomédicos das candidatas do 

sexo feminino, pois o texto sugeria que as interessadas se submeterem a determinado exame ginecológico 

invasivo. Posteriormente, por determinação do então governador do Estado da Bahia, Jaques Wagner, o texto do 

edital foi modificado, dirimindo as interpretações equivocadas com relação às exigências dos citados exames.   
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para provimento de vagas das carreiras de Polícia Civil do Estado da Bahia, em decorrência, 

principalmente de mortes e aposentadorias, e esvaziamento dos quadros. O certame composto 

de fases distintas, eliminatórias e classificatórias, esteve sob a responsabilidade da 

CESP/UnB, envolvendo as seguintes fases: a) prova objetiva (eliminatória e classificatória); 

b) prova discursiva (eliminatória e classificatória); c) teste de aptidão física-TAF 

(eliminatória); d) exame biomédico (eliminatória); e) exame psicotécnico (eliminatória); f) 

avaliação de títulos (classificatória).  

Durante todo o decorrer do certame, os candidatos aprovados nas etapas passaram por 

processo de investigação social e de conduta pessoal, de caráter eliminatório, fase sob a 

responsabilidade da Polícia Civil da Bahia. Na sequência, aprovados os candidatos nas etapas 

anteriores, obrigatoriamente, em cumprimento ao edital, foram submetidos a curso de 

formação, ministrado pela Academia de Polícia Civil da Bahia- ACADEPOL, de caráter 

eliminatório e classificatório. Logo, o rendimento e desempenho no curso de formação 

consistem em uma etapa de seleção e não garante a vaga/cargo, somente em caso de 

conclusão e aprovação. Portanto, torna-se essencial a formulação, adoção, de um projeto 

pedagógico atualizado e compatível com as exigências de um profissional do setor da 

segurança em atuação numa sociedade democrática, mas com significativos problemas de 

afirmação dos direitos civis e desigualdades sociais.    

Ao proceder à análise das informações coletadas junto à ACADEPOL/BA acerca dos 

projetos pedagógicos, considerando também os depoimentos obtidos através das entrevistas 

realizadas nessa investigação, conclui-se que o processo de adesão às diretrizes propostas na 

Matriz Curricular Nacional (MCN/SENASP) se deu de maneira incremental e progressiva, 

acompanhando a dinâmica das mudanças nas políticas nacionais, já sinalizadas no capítulo 

anterior.  

Os entrevistados, em sua maioria - entrevistados 02, 03 e 04-, relataram modificações 

significativas nos projetos pedagógicos, nos currículos mínimos dos cursos de formação de 

delegados de polícia civil do Estado da Bahia ministrados pela ACADEPOL/BA, 

especialmente a partir de 2003. Estes informantes afirmaram que se decidiu pela diminuição 

e/ou a retirada das disciplinas de direito, passando-se a ênfase no “saber fazer”, ou seja, na 

ênfase em disciplinas referentes às atividades práticas relativas à função policial de delegados 

de polícia, a saber: elaboração de inquérito policial, instrumentos e técnicas de inteligência 

policial, defesa pessoal e armamento e tiro- inclusive com aumento das respectivas cargas 

horárias. Os cursos da ACADEPOL, anteriores ao ano de 2003, possuíam carga elevada de 
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disciplinas do direito, o que não fazia mais sentido, uma vez que os ingressos já estavam 

habilitados pelo bacharelado em direito.  

Segundo entrevistados, as mudanças nos currículos dos cursos de formação de 

policiais civis no Estado da Bahia estão diretamente associadas à indução do governo 

federal, sucedendo de forma participativa/construtiva, desde as primeiras reuniões em 

Brasília, ocorridas inicialmente em 2001 e mais efetivamente a partir do ano de 2003, 

exatamente quando a  primeira versão da Matriz-SENASP é lançada.  

Na percepção do entrevistado 04, o Estado da Bahia foi um dos pioneiros em designar 

representação sistemática para participação nas reuniões em Brasília, a convite da SENASP, 

onde foram desenvolvidas atividades/discussões/contribuições que resultaram na construção 

da Matriz Curricular Nacional. De acordo com seu relato, a SENASP, em suas reuniões e 

encontros com as representações estaduais, construiu e reforçou a necessidade de 

observação/adoção das diretrizes da Matriz nas ações de formação dos profissionais da área 

de segurança pública, visando ao fortalecimento da proposta de mudança de paradigma de 

atuações policiais preponderantemente repressivas para um novo paradigma direcionado pela 

ideia de proteção e garantia de direitos democráticos, inclusive atendendo aos padrões 

internacionais.  

Para este entrevistado, as relações de articulação e cooperação entre os entes federados 

para a elaboração e incorporação de um documento norteador de formação de profissionais da 

área da segurança pública apresentaram avanços mais acentuados no período em que Ricardo 

Brizolla Balestreri encontrava-se à frente da SENASP, com numa proposta de valorização das 

ações policiais pautadas no respeito à vida, aos direitos humanos, mediante ações de 

aproximação com as comunidades, bem como baseadas nos conceitos de legalidade, 

proporcionalidade e do uso progressivo/necessário da força.  

Em suma, há consenso entre os entrevistados em reconhecer a influência e 

importância da SENASP, por meio da Matriz Curricular, nas modificações ocorridas nos 

currículos e projetos pedagógicos dos cursos de formação de policiais civis do Estado da 

Bahia, a partir do ano de 2003 e, principalmente no último curso de formação ministrado pela 

ACADEPOL/BA, em 2015.  

Do ponto de vista dos constrangimentos, os entrevistados indicaram como principais 

problemas enfrentados na execução dos cursos de formação, principalmente: i) o espaço físico 

e estrutura de pessoal da ACADEPOL/BA, inadequados e reduzidos em relação às atividades 

necessárias, mormente atividades práticas; ii) corpo docente: seleção inadequada, de 

qualidade e quantidade insuficientes aos conteúdos e atividades propostas nos currículos e 
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projetos pedagógicos; iii) escolha de instrutores prioritariamente dentro do quadro de pessoal 

do serviço público estadual e da Secretária de Segurança Pública; professores, na maioria, não 

habilitados formalmente para o ensino, apenas com curso de Instrutoria Interna; iv) 

professores não vinculados diretamente a ACADEPOL; v) recursos financeiros reduzidos e 

lentidão no repasse.  

Os informantes não enfatizaram, como possíveis incentivos à adesão da ACADEPOL 

às diretrizes da Matriz, os recursos destinados pelo governo federal – convênios e 

transferências. No entanto, o volume direcionado pela União para o estado da Bahia, 

especialmente na área de capacitação, formação e valorização de profissionais de segurança 

pública representa um montante considerável, no período de 2004 a 2013. Foram 19 

convênios celebrados para fomento de ações de segurança pública (R$ 14.915.322,63
10

) 

incluindo 2 com municípios, 1 com universidade, 3 com órgãos estadual não especificado e 

13 somente com a Secretaria de Segurança Pública do Estado (R$11.406.384,21). Note-se que 

os convênios firmados exclusivamente para área de formação e valorização policial - dentre 

capacitação e construção/infraestrutura/equipamentos - somam R$9.374.762,76 no período de 

2004-2013, representando mais de 50% dos recursos conveniados.  

 

Gráfico 3 – Recursos da União Destinados a Convênios na Área de Segurança Pública 

(estado da Bahia -2004/2013) 

 

Fonte: elaboração própria com base em dados disponíveis em www.transparencia.gov.br 

 

                                                             
10

 O valor total dos convênios não significa repasse completo das verbas, pois alguns são parcelados ou podem 

ter sido contingenciados.  
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Além dos convênios, o governo federal realizou transferências com a finalidade de 

financiar ações diversas na área de segurança pública no estado da Bahia. No período 

compreendido entre 2004 e 2013 foram oficializadas 59 transferências, totalizando 

R$92.011.422,37 milhões de reais.  Somente para as ações do “Sistema Integrado de 

Formação e Valorização Profissional” somaram-se R$26.727.710,96 e para “Valorização de 

Profissionais e Operadores de Segurança Pública” foram destinados R$5.726.663,03, 

conforme exibido na tabela 4 (apêndice 1). 

O gráfico 4 apresenta os valores totais de transferências federais para o estado da 

Bahia ao longo dos anos 2004 a 2013, especialmente em rubricas direcionadas à área de 

formação, valorização e infraestrutura. Os dados disponibilizados pelo governo federal não 

permitem discriminar os valores direcionados para a Polícia Civil do estado, mas apontam 

para uma relativa regularidade de investimentos da União no setor. Sabe-se que a liberação 

dos recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública exige contrapartidas dos estados, sendo 

uma delas a implementação de linhas de ação previstas no Plano Nacional de Segurança 

Pública e no PRONASCI, a exemplo da implantação do Gabinete de Gestão Integrada e 

também de orientações na área de formação policial, dentre outras condicionalidades.  

 

Gráfico 4 – Montante de Transferências da União para o Estado da Bahia por 

Rubricas Específicas da Área de Formação e Valorização Policial e Infraestrutura  

(2004-2013) 

 

Fonte: elaboração própria com base em dados disponíveis em www.transparencia.gov.br 
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Do ponto de vista da dimensão explicativa almejada por esta investigação – por que a 

ACADEPOL incorporou diretrizes da Matriz Curricular Nacional nos Cursos de Formação 

de Delegados de Polícia Civil -, a análise dos dados primários e secundários permitiu 

identificar alguns fatores relevantes que tocam em variáveis relacionadas aos incentivos 

materiais e políticos, bem como às necessidades técnicas e institucionais da corporação. Este 

conjunto de mecanismos encontra-se esquematizado na figura 5.  

 

Figura 5 – Mecanismos Explicativos da Implementação da Matriz Curricular 

Nacional na Academia de Polícia Civil da Bahia 

 

 

Fonte: elaboração própria com base em dados de campo 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho de pesquisa foi iniciado com o objetivo de investigar como e por que 

a Academia de Polícia Civil do Estado da Bahia - Acadepol/Ba - aderiu às propostas das 

diretrizes da Matriz Curricular Nacional – SENASP, quando da elaboração dos projetos 

pedagógicos para os curso de formação de delegados de polícia executados em 2006 e 

2013/2015. A investigação deu-se através da análise de documentos, entrevistas e da 

observação direta da execução dos cursos de formação de delegados de polícia na 

Acadepol/Ba. 

 Considerando que nas primeiras décadas do século XXI o aumento da criminalidade 

violenta no Brasil se torna uma realidade evidenciada pelos elevados índices de homicídios, 

aumento de registros de violência doméstica e contra a mulher, bem como demonstrada pelo 

avanço das ações relacionados com o crime organizado
11

, mobilizam-se ideias em torno da 

necessidade de se repensar o sistema de segurança pública em todo o país e, principalmente, 

se repensar e buscar a adequação das ações policiais aos novos desafios apresentados na 

sociedade brasileira contemporânea. 

 A questão colocada é como preparar adequadamente novos profissionais policiais para 

atuarem dentro desse cenário, de tal realidade? Na visão de Luiz Eduardo Soares, existe uma 

necessidade premente de se refundar as polícias. Acreditamos que esse “refundar” passa pelas 

academias de todas as corporações de polícia do país, aprimorando os seus respectivos cursos 

de formação e, sobretudo, padronizando objetivos e conteúdos, procedimentos e ações para 

que os profissionais da área de segurança pública sejam capazes de, partindo de uma 

formação comum, dialogar horizontalmente e verticalmente com as demais organizações do 

sistema de segurança, estabeleçam atuações legítimas e legais dentro das suas realidades 

cotidianas.  

Destarte, apesar de 2017 ter iniciado ainda sem um plano nacional de segurança 

pública com metas operacionalizáveis e claras, e das inúmeras crises e reuniões convocadas 

em Brasília desde as repetidas e sangrentas rebeliões em diversos presídios em todo o país, 

dispõe-se, hoje, de documento estruturado e estruturante para a formação de profissionais da 

área da segurança pública, a Matriz Curricular Nacional, construída e proposta pela SENASP, 

desde 2003. 

  

                                                             
11

 Conforme apresentado no último relatório elaborado pelo Atlas da Violência 2016, estudo desenvolvido pelo 

Instituto de Pesquisa Econômica aplicada (IPEA) e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FPSP) 
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 A Matriz busca servir como instrumento que pode - inclusive diante da falta de outro 

materials de qualidade e características abrangentes - ser cada vez mais 

utilizado/adotado/adequado como base para a formação/requalificação de todas as forças 

policiais, visando à preparação técnico-profissional dos citados profissionais integrantes do 

sistema nacional de segurança pública.  

 Observamos ainda que, aliados aos novos desafios elencados, representados pelo 

aumento significativo dos crimes violentos, letais, intencionais em todo território nacional, na 

ultima década, a violência da atuação policial nos estados pode ser avaliada como resquício 

do período ditatorial no Brasil e exige rupturas nos paradigmas de formação de seus 

profissionais. Assim sendo, na busca pela aplicabilidade das propostas da Matriz Curricular 

Nacional-SENASP, visando a mudança de paradigma no que se refere à atuação policial de 

natureza reativa/repressivas para atuações protetivo/garantidoras de direitos, analisamos os 

projetos pedagógicos dos cursos de formação de policiais civis (Delegados de Polícia), 

ministrados pela Academia de Polícia Civil da Bahia-Acadepol/Ba, ao longo das últimas 

décadas, uma vez que a citada Academia, segundo seus atuais gestores, declara buscar a 

adequação da atividade policial, dentro do Estado Democrático de Direito Brasileiro, tomando 

por base a adoção dos princípios, diretrizes, norteadores constantes na Matriz.  

De acordo com resultados da pesquisa em tela, a ACADEPOL participou de forma 

pioneira e ativa dos momentos de construção e pactuação deste marco normativo do eixo 

formativo da política nacional de segurança pública. Ao analisarmos os projetos pedagógicos 

dos cursos observamos que, de fato, houve uma progressiva ampliação das cargas horárias de 

disciplinas como Direitos Humanos, Enfrentamento aos crimes de Intolerância e à Violência 

contra a Mulher, Inteligência Policial, Investigação e Lavratura de Inquérito Policial, Defesa 

Pessoal e Armamento e Tiro.  Disciplinas essas que foram fortalecidas/enfatizadas dentro do 

projeto pedagógico do mais recente curso de formação de delegados, ministrado pela 

Acadepol/Ba, entre 2015 e 2016, em atenção direta e declarada às diretrizes propostas pela 

Matriz Curricular – SENASP/2014. 

 Consideramos importante também salientar a parceria existente entre a Academia de 

Polícia Civil da Bahia- Acadepol/Ba e a esfera Federal, representada pela Secretaria Nacional 

de Segurança Pública-SENASP, que incentiva os cursos aqui ministrados, dentro dos 

parâmetros estabelecidos em convênios que fornecem equipamentos e materiais para a 

execução das capacitações e formações dos policiais, confluindo uma relação influente e de 

constante aproximação e cooperação entre as diferentes esferas de governo, dentro do sistema 

nacional de segurança pública. 
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 Todavia, em última análise, os entrevistados na pesquisa relataram como principais 

problemas enfrentados na execução dos cursos de formação ministrados, ao longo das últimas 

décadas pela Acadepol/Ba: 1º- inadequação de espaço físico e estrutura de pessoal da 

Academia para o bom funcionamento e execução das atividades necessárias no processo de 

formação policial, principalmente das disciplinas com abordagem prática; 2º- corpo docente: 

seleção inadequada, de qualidade e quantidade insuficiente aos conteúdos e atividades 

propostas nos currículos e projetos pedagógicos; escolha de instrutores prioritariamente 

dentro do quadro de pessoal do serviço público estadual e da Secretaria de Segurança Pública; 

professores, na maioria, não habilitados formalmente para o ensino; 3º- recursos financeiros 

ainda limitados, em especial do governo estadual, e com procedimento de repasse moroso e 

fracionado.  

 

 

Figura 6 – Achados  
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Tabela 4 – Transferências da União Destinadas ao Setor da Segurança Pública (estado da Bahia -2004/2013) 
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